
ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

TERMO DE CONTRATO

Lei n« 14,133, de r de abril de 2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2025

CONCORRÊNCIA 001/2025
CONTRATO N" 025/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 025/2025, QUE FAZEM

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO - MA,

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO E A EMPRESA SERVIMAR EMPREENDIMETOS

LTDA.

O MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO - MA, através da Prefeitura Municipal de Feira

Nova do Maranhão - MA, localizada a Praça Central  - Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n°

01.616.041/0001-70, neste ato representada pela Sr.^ Luiza Coutinho Macedo, e pela Secretaria Municipal de

Educação, Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Feira Nova do Maranhão - MA, representada pela Secretária
Municipal a Sr.^ CREUZIVAN COELHO COUTINHO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
SERVIMAR EMPREENDIMETOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.612.392/0001-07, sediada no Avenida

dos Holandeses, n° 06, Sala 618, Bairro Ponta da Areia, São Luís - MA, doravante designada CONTRATADA, neste

ato representada pelo Sr, WALTER LUIZ BEZERRA DE BRITO, inscrito no CPF n
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® 001/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. e demais

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica
n.001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO íart. 92.1 e lll

O *««.827.994-**, conforme atos

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO
DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÀO-MA, CONFORME CONVÊNIO N°
02779/2024- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E PROJETO BÁSICO, nas condições estabelecidas no Projeto Básico.

1.1 Objeto da contratação, valor GLOBAL;

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência/Projeto Básico;

O Edital da Licitação:

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.2.2

1.2.3

1.2.4
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O regime de execução é o de empreitada por preço global,

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma ̂
artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO E MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92. IV. VII e XVIII)

3,1 O prazo máximo para a execução e entrega da obra objeto do presente contrato é de: 180 (cento e oitenta) dias,
contados da emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado havendo motivo justificado e aceito pelas partes.

3.2 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

4.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato,
nas seguintes condições;

I. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem
como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

II. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

III. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

IV. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

1.3

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. Vi

5.1 O valor total da contratação é de R$ 5.623.114,00 (cinco milhões, seiscentos e vinte e três mil, cento e
catorze reais)

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.2
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92. V e Vil

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Projeto Básico e cronograma, anexo a este Contrato.
6.1

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. VI

Os preços iniciaimente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

7.1

O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base7.1.1

noSINAPI 07/2024.

Após 0 interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais poderãoserão reajustados,

mediante a aplicação, pelo contratante, do indice INCC, exdusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja{m)
divulgado(s) o{s) índice{s) definitivo{s),

7.4.1 Fica 0 Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o{s) índice(s) utillzado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice{s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa{m) mais ser utiíizado(s), será{ão) adotado(s), em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado{s) pela
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XÍVl

8.1 São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

8.2

anexos:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Planilha e Cronograma da8.3

obra;

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.4

3
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Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e  o cumprimento das obrigações pelo Contratado:

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021:

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência:

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei  e neste Contrato:

Cientificar o órgão de representação para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

Expliciíamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merameníe protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimenío do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93.
^2°, da Lei n° 14.133. de 2021.

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento,

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8.5

8.6

8.7

8.8

8.9

8.10

8.11

8.11.1

8.12

8.13

8.14

8.15

8.16

8.17

8.18

8.19

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO íart. 92, XIV. XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1

4
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Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.9,2

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peio órgão ou entidade.9.2.1

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. H) e
prestar todo esclarecimento ou informação poreies solicitados:

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência:

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Códiao de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos:

9.3

9.4

9.5

9,6

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização9.7

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema, o contratado deverá entregar ao setor
responsávelpela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

9.8

9.9

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social:

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:

c) certidões que comprovem a regularidade perante  a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado:

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante:

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10

9.11

5
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos

lhes 0 acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empreendimento.

9.12

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo9.13

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam ás especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas

na legislação (art. 1161:

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único):

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n*^ 14.133. de 2021:

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

Apresentar os empregados devidamente identificados.

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão

para a execução do serviço.

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.14

9.15

9.16

9.17

9.18

9.19

9.20

9.21

9.22

9.23

9.24

9.25

9.26

9.27
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ü^Qíwra

Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados aiocados, no pi

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acataras Normas Internas do Contratante.

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda  e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas
no Projeto Básico, em plena validade.

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigiveis, na forma da legislação aplicável.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto,

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 fLGPDI, quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de  5(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

^09.28

9.29

9.30

9,31

9.32

9.33

9.34

9.35

9.36

10.1

10.2

10.3

10.4

10.5

10.6
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O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.7

10.8

10.9

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais10.11

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92.Xin

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art, 96 da Lei n® 14.133, de 2021, nas11.1

modalidades:

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II. seguro-garantia;

III. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.

Valor da garantia será o correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério

do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, correspondente a 5%

(cinco por cento) do valor total do contrato.

Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato
e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado

não pague o prêmio nas datas convencionadas.

A apólice do seguro garantia deverá acompanharas modificações referentes à vigência do contrato principal

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. Será permitida a substituição da apólice de seguro-

garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente
e nenhum período fique descoberto, ressalvado a hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento

11.2

11.3

11.4

11,5
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da Administração, onde o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossara apóliceUçrssgüfo
até a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

11.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada, com correção monetária, em favor do contratante.

Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escriturai,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.11 Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,  o Contratado

obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo inicial, contados da data em que for notificada. O

Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

I. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4®, da

Lein.°14,133, de 2021).

11. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro.

11.13 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.14 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por

culpa exclusiva da Administração.

11.15 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções á contratada.

11,16 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste

Contrato.

11.17 A garantia de execução é independente de eventual garantia de proposta do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência/Projeto básico e minuta contratual.

11.8
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i} Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156.^2°. da Lei n° 14.133. de 2021):

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c" e “d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ̂

4°. da Lei n° 14.133. de 2021):

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"e’’, T, “g" e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d", que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, 55°. da Lein° 14.133. de 2021).

ív) Multa:

a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado a muita moratória de 0,5% (zero virgula

cinco por cento) por dia de atraso sobre o valor do contrato, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias. O atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias, autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas e a aplicar cumulativamente multa compensatória

na forma deste contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 2% (dois por cento)

sobre 0 valor do contrato,

c) Para as infrações descritas nas alíneas "b” e "d" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) sobre o valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "c" do subitem 13.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento)

sobre o valor do contrato,

e) Para as infrações descritas nas alíneas "e" até as alínea "h" do subitem 13.1, a multa compensatória será de

20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. ̂9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156.

$7°. da Lei nM4.133. de 20211.
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias12.4.1

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento12.4.2

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ̂8°. da Lei n° 14.133, de 20211.

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida12.4.3

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133,

de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°. da Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n*^ 12.846. de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133. de 2021)

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, de 20211

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lein° 14.133/21,

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parclalmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME if
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL íart. 92. XIXI

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cuipa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artiao 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
0 contraditório e a ampla defesa.

13.4.1

13.4.2

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento  do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.° 14.133. de
2021).

13.1

13.2

13.3

13.4

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138  e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

13.5

13.5.1

13.5.2

13.5.3

13.6

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau {art. 14, inciso IV,
da Lein.M4.133,de 2021).

13.7

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA íart. 92.Vlin

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

12

Praça Central, s/n ~ Centro - CEP: 65.995-000 - Feira Nova do Maranhao - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



■  lUI > Mll í'

ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

PREFEITURA DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
02.12.00 -SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER
12.365.0401.1016.0000 - CONST. AMPL E REFORMA DE CRECHE

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS fart. 92. III)

14.2 aprovação da Lei

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de
2021, e demais normas federais apiicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078.
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais aiterações contratuais reger-se-ão peia disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133. de16.1

2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

n° 14,133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

16.2

16.3

16.4

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio oficial do Município na
Internet.

17.1

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fart. 92, 61°)

Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão, Estado do Maranhão, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, ̂1°, da Lei

n° 14.133/21.

18.1

Feira Nova do Maranhão - MA. 07 de março de 2025
Autnadodiglalnienle po LUZACOUTINHO
IM0E0O5767-tO19349
CM OrICP Brasil, OU^CerMicailo
Digital PF Á1. OUrVdeoconlereiicia,
OUcaKa^aOOOlôO. 0U=AC SyngulanD
MuHipls. CN^LUIZA CCajTINHO MACEDO:
S7674019349
RazíP. Eu tou o aubr desle docuincnto
Lfrataaçao sua kxaüauydo de assaiabira aqui
Dtla:a]9frCa07 16:S206
Roídt PhartomPOF Vario-1001

LUIZA

COUTINHO

MACEDO:

57674019349

LUIZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

13

Praça Central, s/n - Centro - CEP; 65.995-000 - Feira Nova do Maranhao - MA
CNPJ: 01.616.041/0001-70



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

WALTER LUe

BEZERRA DE H
BRITO:

05382799407

SERVIMAREMPREENDIMETOS LTDA

CNPJ sob 0 n° 33.612.392/0001-07

WALTER LUIZ BEZERRA DE BRITO

Sócio Administrador

TESTEMUNHAS: n

Via Nome; TDíT^lO

CPF: hSQ.

íXbíJiS.Nome: 4.

500CPF:
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■5 DA SILVA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA N»
02/202S Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA NS 02/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2025.0128.001/2025 - SEMED Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO

Código identificador: 60c324a42ddd621f5fe9e5711e5eeffd
O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que realizará a
Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica ns 02/2025,
Processo Administrativo n* 2025.0128.001/2025 - SEMED do tipo menor
preço, que tem como objeto a Contratação de empresa para os
serviços de Fotocópias e Encadernação das Apostilhas Didática,
para o segmento Educação Infantil e Ensino Fundamental I, da
Rede Pública Municipal de Dom PedrO'MA, com data de abertura
dia 26/03/2025 às 08:00. 0 Aviso de Contratação Direta estará à
disposição dos interessados onde poderão ser consultados ou obtidos
GRATUITAMENTE pela internet no portal da transparência do município
(http://dompedro.ma.gov.br), no Portai de Compras Dom Pedro
(www.comprasdompedro.com.br) e no Porta! Nacional de Compras
Públicas Nacional - PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais).

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO NS 005/2025

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO NS 005/2025

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.c
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.^
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por
Item, objetivando Registro de Preços para a contratação de
empresa especializada na aquisição de gêneros alimentícios
para merenda escolar para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Educação do município de Dom
Pedro/MA. A sessão será realizada através do Portal Br Conectados,
pelo endereço eletrônico http://www.comprasdompedro,com.br/, com
data de abertura agendada para 3 de abril de 2025 às 08:00. O
edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da
Transparência do Município pelo endereço www.dompedro.ma.gov.br,
ou ainda pelo endereço Portal Br Conectados,
http://www.comprasdompedro.com.br/ e ainda no Portai Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

Dom Pedro (MA), 20 de março de 2025.

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇAO
Código identificador: eefla61f7fal80fbe6ec8f0862c06ebd

Dom Pedro - MA, 21 de março de 2025.
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA • DISPENSA ELETRÔNICA N9

03/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA NS 03/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2025.0129.001/2025 - SEMED

Francisco Guthyerres Lemos Sampaio
Secretário Municipal de Educação

0 Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que realizará a
Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica ns 03/2025,
Processo Administrativo n® 2025.0129.001/2025 - SEMED do tipo menor
preço, que tem como objeto a Contratação de empresa para
aquisição de Materiais de Higiene, para atender as
necessidades das Creches da Rede Municipal de Ensino do
Município de Dom Pedro/MA, com data de abertura dia 27/03/2025
às 08:00. O Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUiTAMENTE
pela internet no portal da transparência do município
(http://dompedro.ma.gov.br), no Portal de Compras Dom Pedro
(WWW,comprasdompedro.com.br) e no Portal Nacional de Compras
Públicas Nacional - PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais).

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: b2506962099b8fle7c350457d6cf0b9d

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

EXTRATO DE CONTRATO m 025/2025

EXTRATO DE CONTRATO Ns 025/2025. Origem: CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICO N® 001/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 001/2025.
PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÂO-MA, inscrita no
CNPJ N2 01.616.041/0001-70 e a Secretaria Municipal de Educação,
Cultura, Turismo, Desporto e Lazer de Feira Nova do Maranhão - MA.
Base Legal: Lei n^ 14,133, de lo de abril de 2021; Lei n® 123/2006 e
alterações para Lei 147/2014 e Decreto Municipal NS. 21/2023; Decreto
Municipal N». 23/2023, Decreto Municipal N2, 001/2024. OBJETO:Dom Pedro (MA), 20 de março de 2025.
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DOS municípios

AJe Finanças, a Sr^ RITA COELHO DA FONSEÊ^^
casada, portadora do RG ns. 757130976 SSP-M^
734.397.973*68, residente e domiciliada nanv^ni^
353, Bairro Centro, CEP; 65.805-000, FortalW®
considerando o julgamento da licitação na mo^cM^
forma eletrônica, para o REGISTRO DE PREÇOS nò'í>44
Administrativo n.2 00.030/2025, RESOLVE registrar^oSTJféços da
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto
Municipal n.® 080/2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:

2025, Prqcí ISO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE
CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO-MA,
CONFORME CONVÊNIO N® 02779/2024 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
PROJETO BÁSICO. FONTE DE RECURSO: 02.12.00 - SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER;
12.365.0401.1016.0000 - CONST. AMPL E REFORMA DE CRECHE:
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações. VALOR CONTRATUAL ESTIMADO -
R$ 5.623.114,00 {cinco milhões, seiscentos e vinte e três mil, cento e
catorze reais), que será pago mediante medições mensais. VIGÊNCIA
DO CONTRATO; O prazo de vigência da contratação de 12 (doze) meses
contados da data de assinatura, quando serão reconhecidos seus
efeitos, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal, representada pela Sr® Luiza
Coutinho Macedo - Prefeita Municipal: CONTRATADA: SERVIMAR
EMPREENDIMETOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n®
33.612.392/0001-07, neste ato representada pelo Sr® WALTER LUIZ
BEZERRA DE BRITO - Sócio Administrador.

1. DO OBJETO

1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a
eventual contratação de empresa para o fornecimento de
material de higiene e limpeza para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA e suas
unidades administrativas, conforme especificação no Termo de
Referência do edital de Licitação n® 014/2025, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as

quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor e as demais condições ofertadas na
proposta são as que seguem:

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código identificador: Cb4aecbddalb58bbaffc34ea9836f2c4

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO CONCORRÊNCIA
001/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO
LICITATÓRIO - CONCORRÊNCIA 001/2025
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Prefeita
Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em \4gor,
especialmente pela Lei 14133/21 e alterações posteriores, a vista do
parecer conclusivo exarado pela Procuradoria do Município e Parecer da
Controladoria, resolve:
Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:
a) Processo Administrativo n® 001/2025
b) Concorrência Eletrônico n® 001/2025
c) Objeto da licitação: Contratação de empresa de engenharia
para a Construção de creche tipo 1 no município de Feira Nova
do Maranhão - MA, conforme Convênio n® 02779/2024 -
Ministério da Educação e projeto básico.

•050N C05T* 8ARROS M6

35.173.483/0001.00
■NDEREÇO »;i*^o^omjreiOj n»J8íj B»m2 C»nt[UÇEPj fó;BO^MO-Fojtetoj do»No2U2ÍIw^iü
tEPHESEKTAKTf iúson Cosa BiFTos

1511767 SESP/MA

383.791.90>66

T»t KSPiOFICACto iHUtCA )ND }TP /. UWT. /.Tom
iKia de oltatico midio com copsciúade pta H

rtFtWPLAST IniOade 50 It 49.83 t$2.<91.30Itros

laldeOe náscicotranshkldo.mMeriõi Virgem, com
iiça M piásctco. grUoado. com bko « capacUaee re n/UPLAST
>aa 8 litros.

Jnkisde 50 «4 8.60 <4 430.00

laldc de oUsDco com Bmoa. com opaddade para
!0 litros
uMt de W^í^Síãwa, an «am^ e com
Apactdada oaa 100 itros.

mufnuso 17 Kres ram tampa fUie
»sfadi>6

melo

nOMPlAST inidada LOO «4 14.23 141.423.00

i -íwiAPiAsr >0 «4 46.20 «4 2.310.00

> lASUTU. mídade 50 «4 23.79 «41.189.50Valor MotivoEmpresa
'jatar paa café. cem cabo de madeira e Mse dê
eçrtol0054ajjod*ojwtama;tfgorw;de^^^
:sco»4o multiuBO com base em puf-
mararlal sfntdtico a resistente.

sbco a caídas a

5 inldade 100 «4 3.95tANCHEIItO «4 395.00

m.. Adjudicado -
5.623.114,000

SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA,
CNPJ sob o n® 33.612.392/0001-07

j •omoA Jnldada iSO ($ 9.60 14 5.280,00

■Ia pai nlgiénico. bUna sMiplas sam perfuma, tatde
coni64roie5da30matroc.lâMPlACOWCOW»fNa4l
54b*0 am barra 200 Cr. CiUa com 50 unMadas.
*MI1> COatCOMttHCW

i iUBUNE 'Vdo m  \%49A2 ($47.599,54

XOhCMCOt Í7S 10240 ($ )84a7.54

Notifique-se o licitante vencedor para assinatura do Contrato.
Gabinete da Prefeita Municipal de Feira Nova do Maranhão, Estado do
Maranhão, aos 06 (seis) dias do mês de março de 2025.

Saco para Ku 30 atros. de 100 untfades
LO lElPACK ■arta <00 14 18.30 «4 9.150.00

cada.

J  Bodaç»jgtiça6mtol»jejnde4«|^
>eiecTWlt8U>«.aÍ8,lÕ

iOl Jn idade «4 6,05 M 302,50>0

1, A listagem do cadastro de reserva referente ao presente
registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR
1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos

moldes da lei 14.133/2021.

LUiZA COUTINHO MACEDO

Prefeita Municipal

Publicado por: JACKSON MACEDO ROCHA
Código identificador: b2el20350^3fc43a95760e3cfaab40b

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS
NOGUEIRAS

Dos limites para as adesões

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

ATA OE REGISTRO DE PREÇO N® 048/2025, PREGÃO ELETRÔNICO
N® 014/2025.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 014/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 00.030/2025
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N® 048/2025.
A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS  ■ MA, Com
sede na Avenida José Sarney, n® 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000,
Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.394/0001-11, neste ato
representada pela Secretária Municipal de Administração, Planejamento

aBIRH rnmmrnm
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA

AVISO DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA ElETRONICA N« 3/20;

O Município de Coroata - MA, torna público aos inte/e
r)> 14.333/202, fará realizar às 09h00min (nove horas) do dia Ol
modalidade Concorrência Pública Eletrônica ns 003/202S, do
objeto a Contratação de empresa especializada na construçãc ddo
integral no Município de Coroatá/MA. A presente licitação será talizada a)iCvésda i^ia
LICITACOROATA • www.licrtacoroatama.com.br. O Edital e

disponíveis de segunda a sexta das OShOOmin ás 12hOOmin para qonspi
a Sala da Comissão de Licitação localizada ose Sarney, 159, Centro^j»
endereço eletrônico www.licitacoroatama.com,br. ssina

0 Município de Cidelândia através do Fundo Municipal de Saúde, conforme
Lei Federai n> 14.133/2021 de 01 de abril de 2021  e suas alterações, da Lei
Complementar n* 123/06, da Lei Federal n« lei n* 8.078/1990 e Portaria n® 001/202S
SEMUS de 11 de março de 202S, Portaria 1.S06 GM/MS DE 11/09/2001, Portaria 2.5S7
GM/MS OE 25/11/2016, e demais legislações aplicáveis, TORNA PÚBLICO que no
período de 25 de março de 2025 a 07 de abril de 2025 no Portal
www.licitacidelandiama.com.br, estarão abertas as inscrições para o Chamamento
Público para o CREDENCIAMENTO de prestadores de serviços de apoio diagnóstico
pessoa jurídica, em caráter complementares ao Sistema Único de Saúde para Prestação
de serviços de Exames Laboratoriais aos usuários do SUS, conforme determina a Lei
Federal n® 8.080/90, nos termos e condições constantes no presente Edital na forma
do disposto no artigo 78, inciso l, da Lei n* 14.133/2021, de acordo com os valores
estabelecidos pela Tabela Unificada de Procedimentos SUS do Mirsistério da Saúde para
0 Fundo Municipal de Saúde do município de Cidelândia/MA. O credenciamento será
executado em conformidade com o que dispõe a Constituição da República, em
especial os seus artigos 196 e seguintes; as Leis n’ 8.080/1990 e n® 8.142/1990; as
normas gerais da Lei n’ 14.133/2021 e demais disposições legais e regulamentares
aplicáveis ao procedimento. Esclarecimentos relativo ao presente chamamento público
e as condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu
objeto, serão realizados através do Portal de www.llcitacjdelandiama.com.br.

tura
Coroatá/MA, 21 de março

Francinaldo de Almeida Silva

Secretária Municipal de Governo e Articulação Política.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

EXTRATO DE CONTRATO N® 25/2025

AVISO DE AVISO OE CONTRATO N® 025/2025. CONCORRÊNCIA N® 001/2025. Origem:
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N* 001/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 001/2025.
PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA DO MARANHÂO-MA, Inscrita no CNPJ N®
01.616.041/0001-70 e a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Desporto e
Lazer de Feira Nova do Maranhão - MA. Base Legal: Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021; Lei
n* 123/2006 e alterações para Lei 147/2014 e Decreto Municipal N®. 21/2023; Decreto
Municipal N®. 23/2023, Decreto Municipal N». 001/2024. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE
FEIRA NOVA 00 MARANHÃO-MA, CONFORME CONVÊNIO N« 02779/2024 - MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E PROJETO BÁSICO, FONTE DE RECURSO; 02.12,00 - SECRETARIA OE EDUCAÇÃO,
CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER; 12.365.0401.1016.0000 - CONST, AMPL E
REFORMA DE CRECHE; 4.4,90,51.00.00 - Obras e Instalações. VALOR CONTRATUAL ESTIMADO
- RS 5.623.114,00 (cinco milhões, seiscentos e vinte e três mil, cento e catorze reais), que
será pago mediante medições mensais. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência da
contratação de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, quando serão reconhecidos
seus efeitos, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 CONTRATANTE; Prefeitura
Municipal, representada pela Sr* Luiza Coutinho Macedo • Prefeita Municipal; CONTRATADA:
SERVIMAR EMPREENOIMETOS LTDA, inscrita no CNPJ/Mf sob o n® 33.612.392/0001-07,
neste ato representada pelo Sr® WALTER LUIZ BEZERRA DE BRITO - Sócio Administrador.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS DOMINGUES

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N« 15/2025.

Cidelândia ■ MA, 20 de março de 2024.
MAXWELL DE CARVALHO OLIVEIRA

Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO NETO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 14/2024

REPUBUCAÇÃO

A Prefeitura M. de Coelho Neto - MA, por meio da Secretaria M. de Gestão
e Orçamento, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar,
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 014/2024(REPUBLICAÇÃO), do tipo menor
preço, para a Contratação de empresa para aquisição e recarga de água mineral, por
registro de preços, para atender as necessidades das Secretarias Municipais do

dia 07/04/2025 ás 08:00 h, através do uso de sitemunicípio, no

http://www.licitacoeihoneto.com.br . Edital: http;//vrww.licitacoelhoneto.com.br e no
Portal da Transparência no endereço: https://licitacoes.coelhoneto.ma.gov.br/.
Esclarecimentos adicionais na pagina web do Portal de Compras ou através do e-mail:
cpl.coelhoneto.ma@gmail.com.

A Prefeitura Municipal de Bacurituba, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA,
objetivando o Locação de veículos médios e leves, de interesse da Secretaria Municipal de
Saúde, conforme especificações do edital. Critério de julgamento; menor preço. Reger-se-
á pelas disposições da Lei N® 14.133/2021, e suas alterações e, ainda, pelo estabelecido
no Edital e seus anexos. DATA: 31 de março das 2025 às 09h:00mín no horário de Brasília,
na plataforma de compras da Prefeitura, hnps://www.licitabacurituba.com.br. O Edital e
seus anexos estio à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente de
Licitação, de 2a a 63 feira das OShOOmin ás 12h00min, a Rua Benjamin Constant, s/n -
Centro, Bacurituba - MA, no Portai de Compras; https://www.licitabacurituba.com.br, ou

Município
https://transparencia.bacuri1uba.ma-gov.br,
protocolados no portal de compras ou por e-mail,
cplbacurituba@gmail.com.

enderenço
Esclarecimentos adicionais deverão ser

no endereço eletrônico:

eletrônicoPortal do nono

Coelho Neto - MA, 19 de Março de 2025.
SÉRGIO RICARDO VIANA BASTOS

Secretário Municipal de Gestão e Orçamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 16/2024

REPUBLICAÇÃO

A Prefeitura M. de Coelho Neto - MA, por meio da Secretaria M. de Gestão e

Orçamento, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar, licitação
PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024(REPUBLICAÇÃO)., do tipo menor preço, para a Contratação
de empresa para aquisição de recarga de gás GLP, por registro de preços, para atender as
necessidades das Secretarias Municipais do município, no dia 04/04/2025 às 08:00 h , através
do site http://www.licitacoelhoneto.com.br. Edita: http;//www.Iicrtacoelhoneto.com.br e no
https://licitacoes.coeihoneto.ma-gov.br/. Esclarecimentos: cpl-coelhoneto.ma@gmail.com.

Bacurituba/MA, 18 de março de 2025.
RECIANE OE JESUS BARROS E BARROS

Secretária Municipal de Saúde

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N» 16/2025-

Coelho Neto - MA, 18 de Março de 2025.

SÉRGIO RICARDO VIANA BASTOS

Secretário Municipal de Gestão e Orçamento.

AVISO DE RETIFICAÇÃO

Em Retifcaçlo ao Pregão Eletrônico 002/2025, tendo como objeto a
Contratação de empresa para aquisição de peixes, por melo de registro de preços, para
distribuição a famílias em vulnerabilidade social na semana santa de 2025 do município de
Coelho Neto-Ma, publicado no DOU no dia 18/03/2025, Seção 3, página 274, no texto
ONDE SE LÊ: PREGÃO ELETRÔNICO N® 2/2025. LEIA-SE: PREGÃO ELETRÔNICO N®
3/2025.

A Prefeitura Municipal de Bacurituba, por meio da Secretaria Municipal de
Educação torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO na forma
ELETRÔNICA, objetivando a Aquisição de l(um) veiculo 0 Km, de interesse da Secretaria
Municipal de Educação, conforme especificações do edital. Critério de julgamento:
menor preço. Reger-se-á pelas disposições da Lei N* 14.133/2021, e suas alterações e,
ainda, pelo estabelecido no Edital e seus anexos. DATA: 31 de março das 2025 às
15h:00min no horário de Brasília, na plataforma de compras da Prefeitura,
https://www.licitabacurituba.com.br. O Edital e seus anexos estão á disposição dos
interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, de 2a a 6a feira das
OShOOmin às 12h00min, a Rua Benjamin Constant, s/n • Centro, Bacurituba - MA, no
Portal de Compras: https://www.licitabacurituba.com.br, ou no Portal do Município no
enderenço
adicionais deverão ser protocolados no portal de compras ou por e-mail, no endereço
eletrônico: cplbacurituba@gmail.com.

https://transparencia.bacurltuba.ma.gov.br. EsclarecimentoseletrônicoCoelho Neto - MA, 13 de março de 2025.
EMANUELLE OLIVEIRA RAMOS

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ

AVISOS DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N» 1/2025

Bacurítuba/MA, 18 de março de 2025.
MARIA DA CONCEIÇÃO VIANA MONI2

Secretária Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERI-MIRIM

AVISO DE UCiTAÇÃO
CONCORRÊNCIA PUBLICA N« 2/2025-CPl/PMPM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 14/2025/SeMUS
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PERl MIRIM - MA, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, localizada na Av. Duque de Caxias, s/n, Centro -
Peri - Mirim • MA, inscrita no CNPJ sob o N® 46.611.856/001-80, comunica aos interessados
que realizará licitação na modalidade Concorrência Pública n* 002/2025-CPL/PMPM, no dia
16/04/2025 às 09h00, horário de Brasília, no site www.licitaperimirim.com.br, objetivando
a "Contratação de empresa para realização de complementação da implantação de
melhorias sanitárias domiciliárias composto: Conjunto Sanitário constituído de (vaso
sanitário, lavatório e chuveiro), reservatório elevado de 310 litros, tanque séptico,
sumidouro, filtro de barro, pia de cozinha, tanque de lavar roupas, caixa de inspeção e
calçada, através de Convênio com a FUNASVMS no Município de Peri • Mirim • MA",
conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.
O Edital pode ser consultado na Comissão Permanente de Licitaçâo-CPL, em dias úteis,
segunda à sexta-feira, nos horários das 08:00h às 12;00h e das 14;00h às 18:00h, também
erícontra-se a disposição dos interessados nos sites: www.licitaperimirim.com.br,
https;//www.perimirim.ma.gov.br/portal/lndex.php/transparencia e www.tce.ma.gov.br.
Qualquer modificação no Edital será divulgada no site: www-licit3|>erimirjm.com.br ficando
as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-lo, diariamente,
para obtenção das informações prestadas.

O Município de Coroata - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei
n® 14.333/202, fará realizar às OShOOmin (oito horas) do dia 07 de abril de 2024, licitação na
modalidade Concorrência Pública Eletrônica n® 001/2025, do tipo menor preço, tendo por
objeto a Contratação de empresa especializada em obras relacionada a construção de UBS tipo
1 no Povoado Fazendinha do Município de Coroatá/MA. A presente licitação será realizada
através da Plataforma LICITACOROATA - vrww.lidtacoroatama.com.br. O Edital e seus aríexos

encontram-se disponíveis de segunda a sexta das OShOOmin às 12h00min para consulta grátis
ou ser retirado, a Sala da Comissão de Licitação localizada na Praça Jose Sarney, 159, Centro -
Coroatá/MA, bem como no endereço eletrônico wvrw.licitacoroatama.com.br. Coroatá/MA,
21 de março de 202$. Samya Oliveira Pinheiro - Secretária Municipal de Saude.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 2/2025

O Município de Coroata - MA, torna público aos interessados que. com base na lei
n® 14.333/202, fará realizar às 08h30min (oito horas, trinta minutos) do dia 07 de abril de 2024,
licitação na modalidade Concorrência Pública Eletrônica n® 002/2025, do tipo menor preço,
tendo por objeto a Contratação de empresa especializada na construção do espaço esportivo
comunitário no Município de Coroata/MA. A presente licitação será realizada através da
Plataforma LICITACOROATA - vAvw.licitacoroatama.com.br. O Edital e seus anexos encontram-se

disponíveis de segunda a sexta das OShOOmin às 12h00min para consulta grátis ou ser retirado,
3 Saia da Comissão de Licitação localizada na Praça Jose Sarney. 159. Centro • Coroatá/MA, bem
como rio endereço eletrônico www.licitacoroatama.com.br. Coroatá/MA, 21 de março de 2025.
Francinaldo de Almeida Silva - Secretária Municipal de Governo e Articulação Política.

Peri - Mirim - MA, 21 de março de 202S
PAULO VINÍCIUS RIBEIRO DOURADO

Secretário Municipal de Saúde e Saneamento.
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> Contratos

Contrato n° 025/2025/2025

Ultima atualização 02/04/2025
^^Mtura /

Local: Feira Nova do Maranhão/MA Orgão: MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

Unidade executora: 1 - Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa; Despesa Processo: 001/2025 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 02/04/2025 Data de assinatura: 07/03/2025 Vigência: de 07/03/2025 a 07/03/2026

1^ DM^D* o r\r\r\r\r\^ /oaoc

a L EntrarPortal Nacional de Contratações Públicas

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA
DO MARANHÃO-MA, CONFORME CONVÊNIO N° 02779/2024 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E PROJETO BÃSICO,

VALOR CONTRATADO

R$ 5.623,114.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 33,612.392/0001-07 Consultar sanções e. penalidades do fornecedor

Nome/Razão social: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

HistóricoArquivos

Tipo ;Data -Nome :

Contrato02/04/2025Contrato 025/2025

<  >Página: 1•  1-1 de 1 itensExibir 5

)c < Voltar

Vs
Criado pola Lei n” 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletíônico ofcialdestinado à divulgacao ntr/iíi-racin í.' obrigatória dos atos

exicjidos om sede de licifaçóes <. contratos úoi r

diploma

/t.itivc''. iisatc.ado''- pel'"' novelI ii-

■rido pelo Comite Gcrstor da Rode Naciotíril <.,i' C<,;nlraLiçòí;s ,'ub; uiti
oolcgiado deliberativo com suas attibuiçòer. esLíbolecidas i io Dc:C:oto r/' 10,764,
do 9 do agosto do 2021

sonvotvimonto do''.'-,n vorsáo do Portai e um esforço conjunto rie consbucào
de uma concepção direta legal homologado poios indicados a f:on'pdi' o a udido
comitê.
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A adequação, fidedígnidade r- corretude das informações e dos arquivos relativos

ar; conirataçõos disponibilizadas no PNCP po;-força da Lei n'’ 14.133/2021 são de

estrita ' espcnsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

BS https://portaldeservicos.gesiao.gov.br

J 0800 978 9.001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certidão: 055974/25 Data da 10/03/2025 20:15:26

Inscrição Estadual: 126022143

Razão Social: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CPF/CNPJ:33612392000107

AVE DOS HOLANDESES. 6 SALA 618 CEP: 65077357 - PONTA D AREIA

Município: SAO LUIS(98)82400002

Endereço:

Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões” e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/03/2025 20:15:26



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 021054/25 Data da 10/03/2025 08:44:03

CPF/CNPJ:33612392000107Inscrição Estadual: 126022143

Razão Social: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

AVE DOS HOLANDESES, 6 SALA 618 CEP: 65077357 - PONTA D AREIA

Município: SAO LUIS(98)82400002

Endereço:

Telefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/03/2025 20:16:44
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão; 00010124142025

Validade: 15/05/2025

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
ÍURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOAJURÊDICA

CNPJ: 33.612.392/0001-07 Inscrição Municipal: 98248448

Razão Social: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

412040000 - CONSTRUCAO DE EDIFÍCIOS

OTOEÇODELOCAUZACAO

Logradouro: AVENIDA DOS HOLANDESES

Complemento: SALA 618Número: 6

Bairro: PONTA D AREIA

Município: SAO LUIS - MA CEP: 65077357

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,

tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 15 de janeiro de 2025 às 11:48, sob o código de
autenticidade n“ 1116DCAEA7F8CA7C179EFF416A53E7F9.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm,semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

'NÃO E VÁLIDA A CERTIDAO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.'



10/03/2025, 20:21 Consulta Regularidade do Empregador

imprimirVoltar

CAIXA

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.612.392/0001-07

SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

AV DOS HOLANDESES 6 SALA 618/ PONTA D'AREIA/ SAO LUIS / MA/
65077-357

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/03/2025 a 05/04/2025

Certificação Número: 2025030702495343271780

Informação obtida em 10/03/2025 20:20:18

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov,br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 33.612.392/0001-07

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:12:51 do dia 21/01/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 20/07/2025.

Código de controle da certidão: F07E.13E5.A498.1DCB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Viatura y
/■

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33.612.392/0001-07
Certidão n°: 2801444/2025
Expedição: 15/01/2025, ás 11:50:05
Validade: 14/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.612.392/0001-07, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e augestdea: cndtíítst. jus .c-!-



ESTADO DO MARANHAO

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

CONCORRÊNCIA N® 001/2025

ORDEM DE SERVIÇO

O Município de Feira Nova do Maranhão - MA, inscrito no CNPJ sob o n°

inscrita no01.616.041/0001-70, AUTORIZA a empresa SERVIMAR EMPREENDIMETOS LTDA

CNPJ/MF sob 0 n° 33.612.392/0001-07, através do contrato n° 025/2025, assinado entre as partes no

dia 07 de março de 2025 a dar início aos SERVIÇOS DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE

ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO

MARANHÃO-MA, CONFORME CONVÊNIO N“ 02779/2024 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

PROJETO BÃSICO, obedecendo às exigências descritas no Contrato objeto da Licitação na

modalidade Concorrência n® 001/2025

O valor total dos serviços, objeto contrato n° 025/2025, é de R$ 5.623.114,00 (cinco
milhões, seiscentos e vinte e três mii, cento e catorze reais).

Feira Nova do Maranhão - MA, 20 de março de 2025.
AMM0a pcf LLIIZA COUTINKQ
MACEDO.57S7«0ieS4d

DN; 0*lCP-eruil, OU»CerUflcado Oioildl PF
A1.<XI*VUeocanfer»ncla, OU«SOS902990O0150.
OU-AC^ngulariO Múltipla, CN-LUIZA
COJTINHOMACCDO S7674019349

Razlo. Eu»

17 03:10

Ftfdt PtwitomPOr VanAo 10.0,1

oautof Oatta documantp

«Iocal2sc4o de assl^teiure aqui

LUIZA COUTINHO

MACEDO:

57674019349

Luiza Coutinho Macedo

Prefeita Municipal
Município de Feira Nova do Maranhão - MA

CIENTE: Documento assinado digitalmente

WALTE» LUtZ BEZERRA DE BRfTO

Data: 20/03/202517:01:25-0300

Verifique em hnps://validar.iti.eov.br
g vb

SERVIMAR EMPREENDIMETOS LTDA

CNPJ n® 33.612.392/0001-07
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

UBSTTTUIÇAO à
95148

1. Responsável Técnico

THAIS LIMA RIBEIRO DE SOUZA

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP: 1123009228

Registro: 1123009228MA

2. Dados do Contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de feira Nova do Maranhão

PRAçA Central

Complemento:
Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70

N®: S/N

Bairro: Centro

UF: MA CEP: 65995000

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público
Contrato: 025/2025

Valor: R$5.623.114,00

Açâo Institudonai: Outros

3. Dados da Obra/Serviço
RUA PROJETADA

Complemento:
Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO

Data de Início: 07/03/2025

Finalidade: Escolar

Proprietário: Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão

4. Atividade Técnica

16 - Fiscalização

60 • Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 -
DE ALVENARIA

60 - Fiscalização de obra > ESTRUTURAS > FUNDAÇÕES > DE FUNDAÇÕES PROFUNDAS >
#2.9.2.5 - EM TUBULÕES

60 - Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA >
DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.3 - ATERRO

60 - Fiscalização de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA >
DE OBRAS ÜE TERRA > #3.3.1.1 - ESCAVAÇÃO
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE VEDAÇÃO > #1.1.8.1 - EM
ALVENARIA

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.5 -
DE IMPERMEABILIZAÇÃO APLICADA A CONSTRUÇÃO CIVIL
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4,2 -
DE SISTEMA DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.3 -
DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS > #1.4.4 -
DE LIGAÇÃO INDIVIDUAL DE REDE DE ÁGUA
60 • Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE
A INCÊNDIO > #1.6.3 - DE INSTALAÇÃO HIDRÁULICA PARA PREVENÇÃO E COMBATE A
INCÊNDIO
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTiUAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE
A INCÊNDIO > #1.6.5 - DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM EDIFICAÇÃO
60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE
A INCÊNDIO > #1.6.6 - DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO
60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS
60 - Fiscalização de obra > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA
DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA > #11.12.1 - DE SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA
DESCARGAS ATMOSFÉRICAS - SPDA

Bairro: LOTEAMENTO

Previsão de término: 07/03/2026

N®: S/N

 NOVO

UF: MA CEP: 65995000

Coordenadas Geográficas: -6.963890, -46.679952

Código: Não Especificado
CPF/CNPJ; 01.616.041/0001-70

Quantidade

1,441.00

Unidade

m’

34.35 m’

832,36 m*

148.76 m’

1,751,22 m’

1.397,10 m*

1.441,00 m’

1.441,00 m*

1.441,00 m*

1.441,00 m’

1.441,00 m*

1.441,00 m*

1.441,00 m*

1.441,00 m*

A autentickJade desta ART pode ser verificada em: iittps://crea-ma.8«ac.comi)f/publico/, com a chave: 9yx27
Impresso em; 27/03/2025 às 13:20:03 por , ip: 177.136.109.143

www.creaina.org.br

Tel: (98)2106-8300

alendimanto@creama.org.br
CoAtsihu Rbglor^ M Engenhana

• égmnomia do Ettado <ia
MaranPièo

Fax: (98)2106-8303
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n** 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO

NO MA20250896355

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

SUBSTITUIÇÃO à
MA202508^148

60 - Fiscalização de obra > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > DE
METÁLICA > #2.2.1.1 - PARA EDIFICAÇÁO

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve procé

5. Observações

FISCALIZAÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DA CRECHE TIPO  1 NO MUNICiPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO-MA,

6. Declarações

- Dedaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.

5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
ÜT” i Documento assinado eletronicamente

comcredendaísdeloginesenha
I  / j í THAIS LIMA RIBEIRO OE SOUZA

RNP: 1123009228

Data: 27/03/2025 13:20:03

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima V
n:

de de

Local data THAIS LIMA RIBEIRO DE SOUZA -CPF; 078.723.693-46

LUIZA COUTINHO

MACEDO:57674019349

Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão - CNPJ: 01.616.041/0001-70

9. Informações

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Esta ART é isenta de taxa

A autenticidade desta pode ser verificada em: https://crea-ma.sttac.com.br/put)lico/, com a chave: 9yxz7
Impresso em: 27/03/2025 às 13:20:03 por , ip: 177.136.109.143

www.aeama.0r9.br

Tel; (98)2106-8300

atendimen to@creama.org.br

Fax: (98)2106-8303
■ICREA-MA^^^^9 Consetno HBQkinal M EnQBfihBrlu
***■* « Agronomia do E»l»do Oo

P4anv>mie
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART P CA —
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

/ SERVIÇO

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhã

INICIAL

1. Responsável Técnico

DANIEL SILVA CUTRIM

Título profissional: ENGENHEIRO CML. ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO, N.
ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA SANÍTARIA E CONTROLE AMBIENTA^
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

iUlhtlira jr-
RNP:ylt6l771801

'^T^egistro: 1101771801MA

Registro : 0005414245-MAEmpresa contratada: SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA

2. Dados do Contrato

Contratante: Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA

SEM DEFINIçãO PRAÇA CENTRAL

Complemento:

Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70

N®. SN

Bairro: CENTRO

UF: MA CEP: 65095000

Celebrado em;

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público

Contrato; 025/2025

Valor; R$5.623.114.00

Açâo Institucional: Agricultura familiar

3. Dados da Obra/Serviço

RUA PROJETADA

Complemento:

Cidade: FEIRA NOVA DO MARANHÃO

Data de Início: 07/03/2025

Finalidade; Escolar

Proprietário: Prefeitura Municipal de Feira Nova do Maranhão-MA

4. Atividade Técnica

16 - Execução

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE EDIFICAÇÃO > #1.1.1.1 - DE
ALVENARIA

49 - Execução de obra > ESTRUTURAS > FUNDAÇÕES > DE FUNDAÇÕES PROFUNDAS >
#2.9.2 5. EM TUBULÕES

49 - Execução de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE
OBRAS DE TERRA > #3.3.1.3 - ATERRO

49 - Execução de obra > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE
OBRAS DETERRA>#3.3,1.1 -ESCAVAÇÃO

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE VEDAÇÃO > #1.1.8.1 - EM
ALVENARIA

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.5 -
DE IMPERMEABILIZAÇÃO APLICADA A CONSTRUÇÃO CIVIL

49 • Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HtDROSSANITÂRlAS > #1.4.2 -
DE SISTEMA DE REDES DE ÁGUAS PLUVIAIS

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÂRIAS > #1.4,3 -
DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES HIDROSSANITÂRIAS > #1.4.4 -
DE LIGAÇÃO INDIVIDUAL DE REDE DE ÁGUA
49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A
INCÊNDIO > #1.6.3 - DE INSTALAÇÃO HIDRÃULICA PARA PREVENÇÃO E COMBATE A
INCÊNDIO

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A
INCÊNDIO > #1.6,5 - DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM EDIFICAÇÃO

49 - Execução de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALAÇÕES DE PREVENÇÃO E COMBATE A
INCÊNDIO > #1.6.6 - DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO
49 - Execução de obra > ELETROTÉCNICA > INST/LLAÇÕES ELÉTRICAS > DE INST/MAÇÕES
ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS

Bairro: Loteamento No

Previsão de término: 07/03/2026

N®: S/N»

vo

UF: MA CEP: 65995000

Coordenadas Geográficas: -6.963690, -46.679952

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 01.616.041/0001-70

UnidadeQuantidade

1.441,00 m*

m’34,35

832,36 m’

m*148,76

1.751,22 m*

1.397.10 m’

1.441,00 m’

1.441,00 m*

m’1.441,00

m*1.441,00

m*1.441,00

m’1.441,00

m*1.441,00

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.Bitac.com.br/publica/. com a chave: 3B908

Itr^xessoem: 26/03/2025 ãs 11 ;46:2e pon , ip: 177.24.244.178

atendimento@creama.org.br

Fax: (98)2106-8303

www.creama.org,br

Tel; (98)2106-8300
Corrawna RBgiorMil cSa Ériganhuna

e ágrcnomttt do EstAdo do
UwarViÃo
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART C A _IÜl -  ART OBRA / SERVIÇOLei n» 6.496, de 7 de dezembro de 1977 i-KCM J-ejV, N» MA20250895510

Maranhão/ *

íí F

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do

Q't INICIAL
Vj

(ÍAU
49 • Execução de 0bt3 > ELETROTÉCNICA > SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA DESCAfl
ATMOSFÉRICAS - SPDA > #11.12.1 - DE SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA DESOAF
ATMOSFÉRICAS - SPDA N
49 • Execução de obra > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÃLICAS > DE ESTRUTU
METÁLICA > #2.2.1.1 - PARA EDIFICAÇÃO

m*

1.006,00 kg

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICiPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO-MA.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas téoticas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004 6 9451/2018.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
Documento assinado eletnxiicamcnte

com credendais de io^n e senha

DANIEL SILVA CUTRIM

RNP: 1101771801

DaU: 26/03/2025 11:48:28

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

de de

DANIEL SILVA CUTRIM - CPF: 002.062.203-16

LUIZA COUTINHO

MACEDO:57674019349^£^

dataLocal

Prefeitura Municipal da Feira Nova do MaranhSo-MA  - CNPJ:

01.616.041/0001-70

9. Informações

' A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

' O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação

10. Valor

Valor da ART; R$271,47 Valor pago: R$271,47 Nosso Número: 8306181845Registrada em: 25/03/2025

r

A autenticidade desta ART pode ser venficada em: nttps://crea-(na.8itac.com.br/publico/, com a chave: 3B908
Impresso em: 26/03/2025 às 11:46:28 por , ip: 177.24.244.178

www.creama.org.br

Tel: (96)2106-8300

atendimento@craama.org.br

Fax: (98)2106-6303
REA-MA

Conseiiio Hegional de kngêiirians
« A^nvioi^ 4o Eits4o 4o

MaiWito



TOKIOMARINE

SEGURADORA

NOSSA TRANSAAREnCU. SUA CONFIANÇA

A

município de feira nova do maranhao

Encaminhamos a apólice de seguro n° 061902025861207750064207, cuja autenticidade, integridade e validade jurídica deste documento
em forma eletrônica, estão garantidos em conformidade com a MP n°. 2.200-2, de 24/08/2001.

Aproveitamos a oportunidade, para lhe dar as boas vindas e agradecer a sua decisão de se tornar nosso cliente.

Esperamos atender plenamente as suas expectativas, colocando-nos à sua disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A

TÍTULO: APÓLICE DE SEGURO GARANTIA N° 061902025861207750064207 ■ ENDOSSO N° 0000000.

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil

por

JobO Adolborto Forre

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP n® 2.200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras
- ICP - Brasil por; Signatários (as):

JOSE ADALBERTO FERRARA N° de Série do Certificado  : 56C3687CE1048643332D00236E3F48D3 Data e Hora Atual Mar 20 2025 2:28P

N° de Série do Certificado; Data e Hora Atual

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art 1° - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir  a autenticidade, a integridade e a
validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados
digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

APÓLICE DE SEGURO GARANTIA N°. 061902025861207750064207 - ENDOSSO N" 0000000.

CONTROLE INTERNO N°. 189899

DATA DA PUBLlCAÇAO:Mar 20 2025 2:28PM



TOKIOMARINE

SEGURADORA

NOSSA rSANS’>ARéNCIA. SUA CONFIANÇA

Sucursal Emissora

8612-SUCURSAL SÃO LUIS
Apólice n°
061902025861207750064207

Endosso n”

0000000

Grupo
RISCOS FINANCEIROS

Ramo

75-GARANTIA SEGURADO ■ SETOR PÚBLICO
Modalidade

CONSTRUÇÃO
DADOS DO SEGURADO

Nome/Razão Social

MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO

CNPJ/CPF

01.616,041/0001-70

Endereço
CENTRAL

Número Complemento
0

Cep: Cidade

FEIRA NOVA DO MARANHAO

Bairro

CENTRO

UF

65995000 MA

DADOS DO TOMADOR

zmm
33.612.392/0001-07

Nome/Razâo Social

SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA EPP

Complemento
SALA 618

NúmeroEndereço
AVENIDA DOS HOLANDESES 6

UFCidade

SAO LUIS

Cep; Bairro

PONTA D AREIA MA65077357

GARANTIAS:

TOTAL DO VALOR DA GARANTIA: R$ 281.155,70
VIGÊNCIA: DAS 24h00 DO DIA: 07/03/2025 ATÉ AS 24hOODODIA: 15/06/2026

OBSERVAÇÕES:

- Processo SUSEP n°. 15414.637816/2022-12

- As Condições Contratuais deste produto protocolizadas pela Tokio Marine Seguradora S.A junto a SUSEP* poderão ser consultadas no
endereço eletrônico www.susep.gov.br, de acordo com o(s) número(s) de processo(s) constantes nesta apólice / endosso.
• SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle do mercado de
seguros, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros.
- Atendimento Exclusivo ao Consumidor - SUSEP; 0800 21 8484 {de segunda a sexta, das 09h30 às 17h00).
Aviso de sinistro enviar os documentos para o endereço de e-mailsinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine.com,br
Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da
USEP - https://www.gov.br/susep/pt-br, por meio do número 061902025861207750064207

CORRETOR

Registro Susep
202011542

Código Interno
035918

Nome/Razão Social

LOJACORR S/A REDE DE CORR DE S

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164,021/0001*00 • Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo - SP
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 • www.tokiomarine.com.br
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Sucursal Emissora
8612-SUCURSAL SÃO LUIS

Apólice n°
061902025861207750064207

Endosso n®
0000000

Grupo
RISCOS FINANCEIROS

Ramo
75-GARANTIA SEGURADO ■ SETOR PÚBLICO

Modalidade
CONSTRUÇÃO

Em testemunho de que, a SEGURADORA, neste ato assistida por seus representantes legais, assinam este documento na cidade de São
Paulo, estado de São Paulo, aos 20 dias do mês de Março de 2025.
Seguradora
Endereço
CNPJ:

Tokio Marine Seguradora S.A
Rua Sampaio Viana, 44 Sobre Loja
33.164.021/0001-00

ICP
Brasil

AtVn»e/o aywwiHM por
Jo«é Ad«ilb«rto r*rrara

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme o MP n® 2,200-2/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasüeiras -
ICP - Brasil por; Signatários (as);
JOSE ADALBERTO FERRARA N® de Série do Certificado: 56C3687CE1048643332D00236E3F48D3 Data e Hora Atual Mar 20 2025 2:28PM
N® de Série do Certificado; Data e Hora Atual

' PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art.62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com
força de lei;

Art 1° - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, para garantir  a autenticidade, a integridade e a validade
jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem
como a realização de transações eletrônicas seguras.

DEMONSTRATIVO DE PRÊMIO

R$ 4.448,65
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0,00
R$ 0.00

Prêmio Líquido
Adicional de fracionamento

Custo de Emissão
I.O.F.

Correção Monetária

R$ 4.448,65

à vista

0.000®/o

Prêmio Total

Condições de Pagamento:

Taxa de Juros:

úmero de Prestações;
Forma de Cobrança:

1

Boleto Generico

Informações de Cobrança de Prêmio;

VALORVENCIMENTOPARCELASBOLETO

4.448,6506/04/2025530357313 1

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - São Paulo • SP
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 • www.tokiomarine.com.br
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TOKIOMARINE

SEGURADORA UJodlNOSSA TRAMSP«ftE>gCU, SUA CONFtANCA

Sucursal Emissora

8612-SUCURSAL SÃO LUIS
Apólice n®
061902025861207750064207

Endosso n°

0000000 ^ J
Grupo
RISCOS FINANCEIROS

Ramo

75-GARANTIA SEGURADO ■ SETOR PÚBLICO
Modalidade

CONSTRUÇÃO

ESPECIFICAÇÕES

A Tokio Marine Seguradora S.A, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Sampaio Viana n° 44 - Paraíso, inscrita
no C.N.PJ sob 0 n° 33.164.021/0001-00, garante pela presente apólice, a MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA DO MARANHAO, com sede na
CENTRAL rf 0 - CENTRO ■ FEIRA NOVA DO MARANHAO - MA inscrito no C.N.PJ sob o n° 01.616.041/0001-70, as obrigações assumidas
pela(o) SERVIMAR EMPREENDIMENTOS LTDA EPP, com sede na AVENIDA DOS HOLANDESES n° 6 - PONTA D AREIA - SAO LUIS -
MA, inscrito no C.N.P.J sob o n° 33.612.392/0001-07, até os limites dos valores de garantia abaixo especificados.

Modalidade: CONSTRUÇÃO
Valor da Garantia: R$ R$ 281.155,70

OBJETO PRINCIPAL: Esta cobertura destina-se a garantir exclusivamente ao Segurado e/ou Beneficiário indicado nas Especificações do seguro,
até 0 Valor Máximo da Garantia e nos termos e limites previstos nesta Apólice. Indenização pelos Prejuízos Indenizáveis sofridos em decorrência
do Inadimplemento Absoluto incorrido pelo Tomador na execução do Objeto Principal, durante o período de Vigência da Apólice, que ocasione a
sua rescisão sem a conclusão da construção e/ou execução contratada, em virtude do não cumprimento do cronograma físico e/ou financeiro
pactuado, por incapacidade técnica e/ou financeira e por sua exclusiva responsabilidade.

Contrato: 025/2025

Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE CRECHE TIPO 1 NO MUNICÍPIO DE FEIRA NOVA
DO MARANHÃO-MA, CONFORME CONVÊNIO N° 02779/2024 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E PROJETO BÁSICO

TOKiO MARiNE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 • Sào Paulo - SP
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523

Disque Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 • www.tokiomarine.com.br



TOKIOMARINE

SEGURADORA

NOSS* TRikNSPAReNCIA. SUA CONFIANÇA

Sucursal Emissora

8612-SUCURSAL SÃO LUIS
Apólice n®
061902025861207750064207

L /Endosso n'

0000000 ura ,/
Grupo
RISCOS FINANCEIROS

Ramo

75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO
Modalidade

CONSTRUÇÃO

CLAUSULAS PARTICULARES

CLÁUSULA PARTICULAR DE EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA RÚSSIA, BIELORRÚSSIA E UCRÂNIA
CLÁUSULA PARTICUUR DE EXCLUSÃO DE COBERTURA PARA
RÚSSIA, BIELORRÚSSIA E UCRÂNIA
Não obstante qualquer disposição contrária, esta apólice exclui qualquer perda, dano, responsabilidade, custo ou despesa de qualquer
natureza, direta ou indiretamente decorrente de ou em relação a qualquer;
a) entidade domiciliada, residente, localizada, incorporada, registrada ou estabelecida em um Território Excluído:
b) propriedade ou ativo localizado em um Território Excluído
c) indivíduo situado ou fisicamente presente em um Território Excluído;
d) reclamação, ação, processo ou processo de execução Iniciado ou mantido em um Território Excluído; ou
e) pagamento em um Território Excluído,
Esta exclusão não será aplicada a qualquer cobertura ou benefício prestado por lei ou regulamento aplicável a essa seguradora, entretanto,
os termos de qualquer cláusula de sanções prevalecerão,
"^ara fins desta exclusão, entende-se por ̂ Território Excluído^:
Bielorrússia (República de Belarus); e

- Federação Russa; e

- Ucrânia (incluindo quaisquer regiões disputadas da Ucrânia e a Península da Crimeia).

TOKIO MARINE SEGURADORA S.A (CNPJ 33.164.021/0001-00 - Código SUSEP 6190) - Rua Sampaio Viana, Sobre Loja, 44 - 04004902 - Sâo Paulo - SP
Central de Atendimento 0800 31 86546 / SAC 0800 703 9000 / SAC Deficiente Auditivo e de Faia 0800 770 1523

Oispue Fraude 0800 707 6060 / Ouvidoria 0800 449 0000 - vww.tokioinarine.com.br



TOKIOMARINE

SEGURADORA

NOSSA TRANSPARÊNCIA. SUA CONFIANCA

Sucursal Emissora

8612-SUCURSAL SÃO LUIS
Apólice n“
061902025861207750064207

Endosso n'

0000000
s.

Grupo
RISCOS FINANCEIROS

Ramo

75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO
Modalidade

CONSTRUÇÃO

CONDIÇÕES DA APÓLICE

1. PREÂMBULO E DEFINIÇÕES

A presente apólice , de RISCOS DECLARADOS , assegura , de forma exclusiva , o cumprimento das obrigações diretas do Tomador
perante o Segurado , de acordo com a Obrigação Garantida e a modalidade de seguro garantia indicada nas suas Condições e
respectivas Especificações , não se admitindo interpretação extensiva , nos termos da Lei n® 14 .133/2021 , da Lei n® 9 .784/
1999 e demais aplicáveis.

Os termos citados nas Condições e Especificações da Apólice com a primeira letra grafada em maiúscula deverão , no que couber
ser interpretados de acordo com as seguintes definições, sem prejuízo das definições constantes da Lei n° 14.133/2021:

Aceitação do risco: ato de aprovaçao de proposta submetida à Sociedade Seguradora para a contratação de Apólice e/ou Endosso,
"odendo ser tácito ou expresso nos termos das Condições da Apólice e da legislação aplicável,

Agravamento do Risco: circunstância que aumenta a intensidade ou a probabilidade da ocorrência do risco aceito pela Sociedade
Seguradora.

Apólice: documento emitido e assinado pela Sociedade Seguradora, por qualquer meio que se possa comprovar, seja físico ou eletrônico,
que formaliza a aceitação das coberturas solicitadas pelo Proponente, de acordo com o Objeto Principal, a Obrigação Garantida e as
condições do seguro.

Beneficiário da Apólice; pessoa física ou jurídica à qual é devida a indenização em caso de Sinistro coberto, nos termos do Objeto
Principal, da Obrigação Garantida e da legislação aplicável, devidamente identificada nas Especificações da Apólice, quando houver.

Carência: período informado nas Especificações, quando houver, durante o qual, em caso de Sinistro, a Seguradora está isenta da
responsabilidade de indenizar o Segurado.

Coberturas Adicionais: coberturas oferecidas pela Sociedade Seguradora, além da Obrigação Garantida expressamente descrita nas
Condições desta Apólice, quando houver, passíveis de serem contratadas pelo Tomador, facuitativameníe. mediante cobrança de Prêmio
adicional e respectiva identificação nas Especificações da Apólice.

Comunicação de Sinistro: comunicação obrigatória da ocorrência do Inadimplemento da Obrigação Garantida, pelo Segurado à Sociedade
eguradora, assim que dele tenha conhecimento, nos termos das Condições da Apólice.

Concorrência de Apólices: coexistência de duas ou mais apólices, cobrindo os mesmos riscos assumidos pela Sociedade Seguradora.

Concorrência de Garantias: coexistência de duas ou mais garantias, cobrindo os mesmos riscos assumidos pela Sociedade Seguradora.

Condições da Apólice (ou Condições do Seguro ): conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições específicas do Seguro Garantia
de acordo com a sua modalidade, características, dispositivos e  legislação específica aplicável ao Objeto Principal e/ou à Obrigação
Garantida, quando o caso.

Danos Acordados: valor previamente estipulado entre Segurado e Tomador no Objeto Principal, a ser pago na hipótese de inadimplemento
de obrigações contratuais pelo Tomador, por sua responsabilidade, para fins de indenizações e/ou compensação de perdas e danos e/ou
recomposição de quaisquer outros prejuízos sofridos pelo Segurado, seja a que título for.

Endosso: documento emitido pela Sociedade Seguradora, por meio do qual são formalizadas as alterações da Apólice solicitadas pelo
Tomador e/ou Segurado, nos termos das Condições do Seguro e/ou da legislação aplicável.

Especificações da Apólice (ou Especificações do Seguro ): informações iniciais integrantes da Apólice relacionadas aos dados da
Seguradora, do Segurado e/ou Beneficiário, do Tomador e da Corretora, quando houver, ramo e modalidade do seguro. Valor Máximo da
Garantia, Vigência, cobertura principal, além das Coberturas Adicionais contratadas pelo Tomador, quando houver.
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Expectativa de Sinistro: Inadimplemento Relativo do Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida, pelo Tomador, que possa vir
futuramente a caracterizar um Sinistro, nos termos das condições da Apólice.

Franquia: quantia fixa, definida na Apólice por cobertura contratada {principal e/ou adicional, essa última, se contratada), quando houver,
que, em caso de Sinistro, representa a parte do prejuízo apurado que poderá deixar de ser paga pela Sociedade Seguradora, nos termos das
Condições da Apólice.

Inadimplemento das Obrigações Garantidas; Descumprimento contratual incorrido por exclusiva responsabilidade do Tomador, consistente,
(I) no que se refere à cobertura ‘Construção”, no inadimplemento  de obrigações contratuais, durante a execução do Objeto Principal, que
ocasione a sua rescisão, em virtude do não cumprimento do cronograma físico ou financeiro avençado, sem  o término da construção e/ou
execução contratada, e (ii) no que se refere à cobertura para “Multas", no não pagamento da Multa Moratória e/ou Punitiva e/ou Rescisória
aplicada ao Tomador, apurada em Processo Administrativo Sancionatório, nos termos e prazo estabelecidos pelo Objeto Principal e peta
legislação aplicável.

ladimplemento Relativo: atraso (mora) no cumprimento, pelo Tomador, das obrigações oriundas do Objeto Principal durante o seu periodo
de Vigência, que possa vir a caracterizar Sinistro no âmbito da Apólice.

Indenização ou Prejuízo Indenizável: valor apurado pela Seguradora em sede de Regulação de Sinistro,  a título de reparação dos prejuízos
sofridos pelo Segurado, resultantes do inadimplemento, pelo Tomador, da Obrigação Garantida, nos termos das Condições da Apólice e/ou da
legislação aplicável, para cada cobertura contratada.

Multa Moratória : penalidade pecuniária prevista no Objeto Principal, aplicada pelo Segurado ao Tomador, em decorrência de atraso (mora)
no cumprimento de obrigações oriundas do Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida, incorrido dentro do período de Vigência da Apólice,

Muita Punitiva : penalidade pecuniária prevista no Objeto Principal, de natureza exclusivamente punitiva, aplicada pelo Segurado ao Tomador
em decorrência de atraso (mora) no cumprimento de obrigações oriundas do Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida, incorrido dentro
do período de Vigência da Apólice

Multa Rescisória : penalidade pecuniária prevista no Objeto Principal, aplicada pelo Segurado ao Tomador, em decorrência da rescisão do
Objeto Principal, no âmbito do respectivo Processo Administrativo e nos termos da legislação aplicável.

Objeto Principal: contrato formalizado entre o Segurado e o Tomador, incluindo edital, anexos e/ou outros documentos relacionados, quando
houver, que especifica as obrigações e os direitos do Segurado e do Tomador, bem como o objeto de cobertura securitária, nos exatos
mites da Obrigação Garantida e/ou da legislação aplicável.

Obrigação Garantida: obrigação de construção e/ou execução prevista no Objeto Principal, assumida pelo Tomador perante o Segurado,
expressamente garantida pelo seguro, nos termos e limites das Condições da Apólice,

Participação Obrigatória do Segurado: valor ou percentual defnido na Apólice, quando houver, referente à responsabilidade do Segurado
nos prejuízos indenizáveis decorrentes de Sinistro coberto.

Prêmio: valor devido pelo Tomador à Seguradora para fins de contratação do seguro, especificamente calculado para o período de vigência
da Apólice, podendo ser pago à vista ou de forma parcelada, confomie Indicado nas Especificações da Apólice.

Primeiro Risco Absoluto: forma de contratação de seguro pelo qual a Seguradora responde pelo valor integral do Sinistro até o Valor
Máximo da Garantia, observados os termos e limites da Apólice.

Processo Administrativo: procedimento administrativo de natureza fiscalizatória e/ou sancionatória, instaurado pelo Segurado para fins de
acompanhamento da execução da Obrigação Garantida pelo Tomador, documentação dos principais fatos havidos no âmbito das atividades
executivas, e eventual aplicação de penalidades, se o caso, nos termos e limites do Objeto Principal  e da legislação aplicável.

Proponente: pessoa física ou jurídica que assina  a proposta de seguro, apresentando-a para análise da Sociedade Seguradora,
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Proposta de Seguro: documento que formaliza o interesse do Proponente em contratar, alterar ou renovar a Apólice, firmado nos termos da
legislação aplicável.

Regulação de Sinistro: procedimento iniciado pela Seguradora a partir da comunicação de ocorrência de Sinistro pelo Segurado, que tem
por objetivo a apuração dos fatos havidos durante  a execução do Objeto Principal e as causas e responsabilidades do Segurado e do
Tomador pelo Inadimplemento das Obrigações Garantidas observado, além de eventual Prejuízo indenizável, se houver, nos termos das
Condições da Apólice.

Relatório Final de Regulação: documento emitido pela Sociedade Seguradora e encaminhado ao Segurado e ao Tomador ao final do
procedimento de regulação de sinistro, informando  a conclusão alcançada, seja ela no sentido de reconhecer ou negar, total ou parcialmente,
a cobertura pretendida.

Riscos Cibernéticos: possibilidade de ocorrência de perdas resultantes do comprometimento da confidencialidade, integridade ou
lisponibiíidade de dados e informações em suporte digital, em decorrência da sua manipulação indevida ou de danos a equipamentos e
listemas utilizados para seu armazenamento, processamento ou transmissão,

Riscos Declarados : itens expressamente descritos nas Condições e Especificações e da Apólice , que RESTRINGEM a cobertura
securitária. A responsabilidade da Seguradora está restrita aos Riscos Declarados expressamente relacionados na Apólice.

Riscos Excluídos; Todo evento danoso em potencial, elencado nas condições contratuais da Apólice, NÃO garantido pelo seguro.

Saldo do Valor/Preço do Objeto Principal: valor remanescente do preço/valor do Objeto Principal, a ser considerado para fins de cálculo
do Prejuízo Indenizável, nos termos e limites das Condições da Apólice.

Segurado: ente da Administração Pública, Beneficiário da Apólice, que contrata o Tomador, nos termos da Lei n° 14,133/2021, para a
execução da Obrigação Garantida.

Seguradora: sociedade de seguros garantidora, nos termos das condições contratuais da Apólice, do cumprimento das obrigações
assumidas pelo Tomador perante o Segurado, que tenham sido expressamente cobertas pelo seguro.

Seguro Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento da obrigação garantida, assumida pelo Tomador perante o
Segurado, de acordo com as condições contratuais do seguro.

>inistro: Inadimplemento das Obrigações Garantidas pelo seguro, pelo Tomador, consistente (1) na cobertura “Construção",
iescumprimento contratual incorrido por sua exclusiva responsabilidade, que ocasione a rescisão do Objeto Principal, em virtude do não
cumprimento do cronograma físico ou financeiro avençado, sem o término da construção e/ou execução contratada, ocorrido dentro do prazo
de Vigência da Apólice, e/ou (ii) na cobertura para “Muitas", no não pagamento da Multa Moratória e/ou Punitiva e/ou Rescisória prevista no
Objeto Principal, aplicada pelo Segurado ao Tomador no âmbito de Processo Administrativo instaurado para essa finalidade, nos termos da
legislação aplicável, e no modo e prazo concedidos pelo Segurado.

Situações de Perda de Direitos : situações expressamente previstas na Apólice que , se ocorridas , farão com que o Segurado não
receba a indenização securitária que podería vir  a ser apurada no caso de um Sinistro coberto.

no

Sobrecusto; valor excedente ao do preço/valor do Objeto Principal, a ser considerado para fins de cálculo do Prejuízo Indenizável, nos
termos das Condições da Apólice.

Tomador: pessoa física ou jurídica contratada pela Administração Pública, contratante da Apólice oferecida ao Segurado, nos termos da Lei
n° 14.133/2021, para garantia da execução da Obrigação Garantida.

Valor Máximo da Garantia: valor indicado nas Especificações da Apólice e/ou Endosso, que representa o valor máximo a ser eventualmente
pago pela Seguradora em caso de sinistro coberto, nos termos das Condições da Apólice.

Vigência: intervalo contínuo de tempo durante o qual está em vigor o contrato de seguro e pelo qual perdurará a garantia representada pela
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Apólice.

2. OBJETO DA APÓLICE

2 .1 . Esta Apólice destina-se a garantir o Objeto Principal identificado nas suas Especificações, exclusivamente no que se refere ao risco
de Inadimplemento das Obrigações Garantidas, indicadas nas cláusulas 2.2 e 2.3., pelo Tomador.

2 .2 . Obrigação Garantida - Cobertura “Construção Esta cobertura destina -se a garantir exclusivamente ao Segurado e/ou
Beneficiário indicado nas Especificações do seguro , quando houver , até o Valor Máximo da Garantia  e nos termos e limites
previstos nesta Apólice , Indenização pelos Prejuízos Indenízáveís sofridos em decorrência do Inadimplemento das Obrigações
Garantidas incorrido pelo Tomador na execução do Objeto Principal , durante o período de Vigência da Apólice , que ocasione a sua
rescisão sem o término da construção e/ou execução contratada , em virtude do não cumprimento do cronograma físico e/ou
financeiro pactuado , por sua exclusiva responsabilidade , não oriundo dos Riscos Excluídos de cobertura e regularmente apurado
''Ti Processo Administrativo.

2 .2 .1 . Para os efeitos da cláusula 2.2, constitui Prejuízo Indenizável a perda pecuniária sofrida pelo Segurado , caracterizada como
Sobrecusto , apurada em Processo Administrativo e devidamente comprovada , decorrente de Inadimplemento das Obrigações
Garantidas incorrido pelo Tomador , calculado na forma da cláusula 2 .2 .2 e respeitados todos os termos  e limites da Apólice ,
desde que devidamente confirmada pela Seguradora no processo de Regulação de Sinistro.

2 .2 .2 . O Prejuízo Indenizável será calculado a partir da dedução do valor apurado em Regulação de Sinistro ,  necessário para
viabilizar a execução da construção e/ou execução prevista no Objeto Principal , no que diz respeito à parcela inadimplida da
Obrigação Garantida , pelo Tomador , por sua culpa exclusiva , do Saldo do Valor/Preço do Objeto Principal e de eventuais
créditos do Tomador oriundos do Objeto Principal, quando houver, limitado ao Valor Máximo da Garantia, conforme fórmula abaixo:

PREJUÍZO INDENIZÁVEL = VALOR APURADO NECESSÁRIO PARA A EXECUÇÃO DA PARCELA DA OBRIGAÇÃO GARANTIDA
INADIMPLIDA PELO TOMADOR

EVENTUAIS CRÉDITOS DO TOMADOR, SE HOUVER

2 .2 .2 .1 . Para fins de apuração do Prejuízo indenizável, a Seguradora fará a comparação entre o escopo inadimplido pelo Tomador e o
escopo assumido pela empresa contratada {ou a ser contratada) pelo Segurado para fins de conclusão do Objeto Principal e indenizará,
exclusivamente, os valores despendidos (ou a serem despendidos) pelo Segurado a título de mão de obra, materiais, insumos,
equipamentos, além de eventuais custos indiretos  e BDI. devidamente comprovados e necessários para a consecução do escopo
adimplido do Tomador , desde que observados parâmetros oficiais , quando houver , e/ou observadas as boas práticas de
igenharia orçamentária.

2  .2 .2 .2 . Eventuais materiais, insumos e/ou equipamentos adquiridos pelo Tomador para a execução da Obrigação Garantida e
disponibilizados ao Segurado, mesmo após a rescisão do Objeto Principal, serão contabilizados como créditos do Tomador e deduzidos do
montante da indenização, caso ainda não tenham sido pagos.

2 .3 . Obrigação Garantida - Cobertura para "Multas Esta cobertura destina-se exclusivamente a garantir Indenização ao Segurado,
ATÉ O VALOR MÁXIMO DA GARANTIA e nos termos previstos nesta Apólice, pelos Prejuízos Indenizáveis correspondentes aos valores
devidos pelo Tomador em decorrência de Multa Moratória e/ou Punitiva e/ou Rescisória aplicada pelo Segurado por Inadimplemento
das Obrigações Garantidas incorrido durante a execução do Objeto Principal e durante o período de Vigência da Apólice , em virtude
do não cumprimento do cronograma físico e/ou financeiro pactuado , que enseje a rescisão do Objeto Principal  , por sua exclusiva
responsabilidade, não oriundo dos Riscos Excluídos de cobertura e regularmente apurado em Processo Administrativo.

2 .3 .1 . Para os efeitos da cláusula 2.3, constitui Prejuízo Indenizável o valor da Multas aplicada pelo Segurado nos termos do
Objeto Principal , após regular instauração e tramitação do Processo Administrativo correlato , que não seja paga pelo Tomador ,
desde que seja aplicada de acordo com os princípios que devem nortear a prática de atos pela Administração Pública , nos termos
da legislação aplicável , e observância (i) da natureza e da gravidade da infração cometida ; (ii) das peculiaridades do caso
concreto ; (iii) das circunstâncias agravantes ou atenuantes cabíveis ; (iv) dos danos que dela provierem para  a Administração
Pública : e (v) da implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade , conforme normas e orientações dos órgãos de

POR SUA CULPA EXCLUSIVA (-) SALDO DO VALOR/PREÇO DO OBJETO PRINCIPAL (-)
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controle , nos termos do artigo 156 da Lei n° 14 .133/2021 , sob pena de Perda do Direito do Segurado à indenização , o que será

aferido pela Seguradora no processo de Regulação do Sinistro.

2  .3 .1 .1 . Constitui requisito para o acionamento da Cobertura “Multas” a inexistência de créditos do Tomador, ainda que futuros,
passíveis de compensação com a penalidade aplicada, nos termos do artigo 156, § 8°, da Lei n® 14.133/2021.

2 .3 .2 . Constatada a devida observância, pelo Segurado, às disposições das cláusulas 2,3.1 e 2,3.1.1, o Prejuízo Indenizável será
correspondente ao vaior da multa inadimplida pelo Tomador, limitado ao Valor Máximo da Garantia, conforme fórmula abaixo;

PREJUÍZO INDENIZÁVEL = VALOR DA MULTA MORATÓRIA E/OU PUNITIVA E/OU RESCISÓRIA INADIMPLIDA PELO TOMADOR ,
APURADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO E CONFIRMADA EM REGULAÇÃO , (-) SALDOS DE CRÉDITOS DO TOMADOR , AINDA
QUE FUTUROS, SE HOUVER

''4. Constituem RISCOS EXPRESSAMENTE EXCLUÍDOS de cobertura:

I  .Inadimplementos de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador , incluindo
limitando , a descumprimentos contratuais oriundos de atos e/ou fatos de responsabilidade e/ou praticados pelo Segurado , que
atrasem ou impeçam o cumprimento da Obrigação Garantida na forma pactuada no Instrumento respectivo;

mas nao se

II .Inadimplementos de obrigações do Objeto Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador , incluindo , mas não se
limitando , a descumprimentos contratuais oriundos de atos e/ou fatos de terceiros , notadamente relacionados a atrasos de
eventual(ais) órgão(s) público(s) com relação à emissão de documentos e/ou licenças necessárias para a execução~dã
Obrigação Garantida , e/ou determinações , atos ou omissões provenientes de órgãos da Administração Pública , direta , indireta e
/ou fundacional , que prejudiquem ou retardem a execução do Empreendimento , Incluindo , mas não se limitando ,  aqueles
relacionados a desapropriações, tombamentos, expropriações, alterações de leis de zoneamento urbano e embargos;

lll.Obrigações do Tomador de natureza extracontratual;

IV .Inadimplementos contratuais incorridos anteriormente à data de inicio de Vigência da Apólice e que sejam determinantes para a
ocorrência de risco coberto pelo seguro;

V.Inadimplementos contratuais incorridos posteriormente à data de término de vigência da Apólice;

I  .Todo e qualquer prejuízo passível de ser coberto por outro ramo e/ou modalidade de seguro garantia ou qualquer outro ramo
i seguro;

VII .Todo e qualquer prejuízo decorrente de responsabilidade civil de qualquer espécie , condenações compensatórias e
indenizações judiciais a título punitivo ou exemplar;

VIII .Multas e/ou indenizações de qualquer natureza porventura devidas pelo Tomador , aplicadas por autoridade competente por
força de eventual descumprimento de obrigações do Objeto Principal;

IX .Indenizações previstas no Objeto Principal e/ou na legislação aplicável , porventura não pagas pelo Tomador ao Segurado ,
que não configurem Prejuízo Indenizável, na forma definida na Apólice;

X.Danos Acordados;

Xi.Lucros cessantes de qualquer natureza;

Xil.Danos morais, corporais, estéticos causados ao Segurado e/ou à Terceiros;

XIII.Prejuízos sistêmicos, danos difusos e coletivos de qualquer natureza;
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XIV .Falha , deficiência , erro e/ou má execução de projetos e/ou serviços , tenham sido eles aceitos  e pagos ou não pelo
Segurado na forma definida pelo Objeto Principal, que acarretem o desembolso, pelo Segurado, de despesas com refazimentos;

Ramo

75-GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO

XV.Vícíos de construção;

XVI .Falha , deficiência , erro e/ou ausência de projetos , estudos , avaliações e análises de natureza técnica referentes ao objeto
da Obrigação Garantida e/ou do Objeto Principal , incluindo aqueles constantes de relatórios e estudos de impacto ambiental ,
viabilidade da contratação e análises de risco;

que não tenham sido previstos nos projetosXVII .Custo relativo a obras e/ou serviços executados ou a serem executados
básico e/ou executivo que ensejaram a orçamentação do Objeto Principal e, portanto, não consideradas no seu valor/preço;

XVIU .Custo decorrente da insuficiência e/ou deficiência em relação aos materiais ou serviços constantes do orçamento elaborado
“lelo Tomador e aprovado pelo Segurado na ocasião da sua contratação;

bem como a legalização doou qualquer outra autorização de operação e/ou funcionamentoXIX .Expedição de “habite -se
Empreendimento no Registro de Imóveis e/ou qualquer outro sistema registrai;

XX .Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado , pelo beneficiário ou pelo representante
, de um ou de outro . Caso o Segurado seja uma pessoa jurídica o presente item também se aplica aos seus sócios controladores ,
dirigentes e administradores legais, bem como aos beneficiários e seus respectivos representante;

XXI .Casos fortuitos e/ou de força maior , nos termos do Código Civil Brasileiro , que venham a impedir  a execução do Objeto
Principal e/ou da Obrigação Garantida;

XXII .Riscos provenientes de oscilações imprevisíveis de mercado , tais como , mas não se limitando , à variação cambial , alta de
preços de insumos, mão-de-obra, dentre outros;

XXIII .Inviabilidade técnica ou operacional ou financeira da retomada e conclusão do Empreendimento ou desinteresse do Segurado
na retomada e conclusão da Obrigação Garantida e/ou do Objeto Principal;

XXIV .Desgastes naturais causados pelo uso , deterioração gradativa , vício próprio , defeito latente , desarranjo mecânico
corrosão, incrustação, ferrugem, umidade e chuva;

CXV -Obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias e/ou indenizações que envolvam empregados do Segurado  , do Tomador ou
de terceiros , inclusive decorrentes de acidentes  e doenças de trabalho , salvo se contratada a Cobertura Adicional respectiva e
desde que respeitados suas condições e limites;

a pagamento de tributos , multas , taxas eXXVI .Obrigações tributárias de qualquer natureza  , incluindo , mas não se limitando
quaisquer outros tipos de contribuição, ainda que devidos para regularização documental do Objeto Principal;

XXVÍI .Danos ambientais e/ou advindos de catástrofes naturais , incluindo , mas não se limitando , à vendavais , tempestades ,
furacões , tufões , ciclones , chuvas de granizo  . geada , terremoto , maremoto , erupções vulcânicas e outras convu{sões~dã
natureza;

XXVIil .Riscos hidrológicos , geológicos , hidrometeorológicos e/ou geomecãnicos , mesmo que a ocorrência de tais riscos possa
interferir na execução do Objeto Principal ou na execução do Objeto Principal ou no cumprimento da Obrigação Garantida;

XXIX .Quaisquer valores de prejuízos provenientes da ocorrência de Riscos Cibernéticos , na forma definida na cláusula 1 , ainda
que aconteça nas instalações do Segurado e/ou do Tomador e mesmo que possa interferir na execução da Obrigação Garantida e
/ou do Objeto Principal;

força I matéria ou qualquer outra reação similar  , incluindo aXXX .Acidentes relacionados com energia nuclear , fusão
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contaminação radioativa ou ionizante decorrente do uso de armas , dispositivos militares , ou de quaisquer emanações havidas na
produção , armazenamento , transporte , utilização e eliminação de lixo atômico e/ou neutralização de materiais físseis e seus
resíduos, ainda que resultantes de testes, experlencias ou de explosões provocadas com qualquer finalidade;

XXXI .Indenizações decorrentes de danos diretos ou indiretos , relativos à propriedade , posse , operação , controle , abastecimento
os prédios que os contêm bem como todos os bens existentes nestesou prestação de serviços em (a) reatores nucleares

prédios ; (b) edificações e bens acessórios existentes no local de uma instalação de reator nuclear ; (c) instalações para
produção de elementos combustíveis , para depósito de material físsil , para reprocessamento , recuperação , separação química ,
armazenamento ou eliminação de combustível nuclear irradiado ou de resíduos nucleares ; ou (d) qualquer outra instalação ou
dependência definida como instalação nuclear pela legislação local ou demais normas governamentais;

XXXII .Nacionalização , confisco , requisição ou destruição ordenada por qualquer autoridade legalmente constituída , bem como
qualquer outra ação praticada fora do Estado de Direito;

[XXIII .Riscos de natureza política , incluindo , mas não se limitando , a atos de hostilidade , guerra  , com ou sem declaração ,
contra inimigo estrangeiro , guerra civil ou outras agitações interiores , tensões com vizinhos , invasões , rebelião , insurreição ,
revolução , motim , sedição a mão armada ou não , poder militar usurpado ou usurpante , greves gerais , lockout  , e , em geral ,
todo e qualquer ato ou consequência de tais ocorrências , mesmo que tais eventos possam interferir na execução da Obrigação
Garantida e/ou do Objeto Principal;

XXXIV .Riscos decorrentes de quaisquer atos terroristas e/ou de sabotagem , ainda que isolados , e índependentemente do seu
propósito , mesmo que a ocorrência de tais eventos possa interferir na execução do Objeto Principal ou no cumprimento~di
Obrigação Garantida;

XXXV .Prejuízos causados por roubo , furto , estelionato ou quaisquer crimes e/ou atos dolosos praticados pelo Tomador e/ou
pelo Segurado , e/ou por seus funcionários e/ou prepostos , bem como por eventuais prestadores de serviços agindo em seu

mesmo que a ocorrência de tais eventos possa Interferir na execução do Objeto Principal ou na execução do Objetonome

Principal ou no cumprimento da Obrigação Garantida;

tumultos , greves e/ou lockouts , mesmo que a ocorrência de taisXXXVI .Riscos decorrentes de manifestações , rebeliões
eventos possa interferir na execução do Objeto Principal ou no cumprimento da Obrigação Garantida;

XXXVII .Custas , despesas processuais e honorários advocatícios de qualquer natureza , salvo se contratada a Cobertura Adicional
espectiva e desde que respeitados suas condições  e limites;

XXXVIIl .Quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de Inadimplemento do Objeto Principal e/ou da Obrigação
Garantida , causados por ou de qualquer forma relacionados a atos ilícitos e/ou fatos violadores de normas de anticorrupçãõ~i
perpetrados pelo Segurado e suas controladas , controladoras e coligadas , seus respectivos sócios/acionistas  , representante^
titulares ou funcionários, quando relacionados ao contrato garantido por esta Apólice;

XXXIX.Danos decorrentes de violação a direitos de propriedade industrial/intelectual;

XL.Danos decorrentes de violação de obrigação de sigilo.

2.5. Coberturas Adicionais

Além das coberturas descritas nas cláusulas 2.2 e 2.3, PODERÃO SER CONTRATADAS, pelo Tomador ern benefício do Segurado ou
Beneficiário, as coberturas adicionais oferecidas pela Seguradora, AS QUAIS , SE CONTRATADAS , DEVERÃO SER EXPRESSAMENTE
IVIENCIONADAS NAS ESPECIFICAÇÕES DA APÓLICE E/OU ENDOSSO.

3. ACEITAÇÃO DA PROPOSTA PELA SEGURADORA E ACEITAÇÃO DA APÓLICE E/OU ENDOSSO PELO SEGURADO

3.1. Aceitação da Proposta pela Seguradora e a Emissão da Apólice/Endosso
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3 .1 .1 . A emissão da Apólice e/ou de Endosso pela Seguradora está sujeita à análise do risco a ser proposto, assim como da capacidade
técnico-financeira do Tomador e de seus coobrigados, e sua contratação somente poderá ser realizada mediante Proposta e “Questionário de
Risco", esse último somente quando solicitado pela Seguradora, assinados pelo Proponente, seu Representante ou por Corretor de Seguros
devidamente habilitado, os quais se responsabilizam integralmente pelas informações prestadas à Seguradora.

3 .1 .1 .1 . A Proposta e o “Questionário de Risco", quando o caso, a serem preenchidos de acordo com as solicitações da Seguradora,
deverão ser enviados pelo Proponente, seu Representante ou pelo Corretor de Seguros devidamente habilitado, juntamente com os
documentos preliminares essenciais ao exame e eventual aceitação do risco, tais como, mas não se limitando, documentos que comprovem a
situação econômico-financeira do Tomador e de seus coobrigados, quando o caso; cópia do Objeto Principal a ser garantido e de seus
respectivos anexos e/ou documentos relacionados, incluindo, quando possível, o cronograma físico-financeiro respectivo: documentação
comprobatória da qualificação técnica do Tomador para execução do Objeto Principal, além de outros a serem solicitados pela Seguradora
após análise da Proposta e dos documentos preliminares encaminhados.

.1 .1 .2 . A Seguradora fornecerá ao Proponente, seu Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado, protocolo que
entifique o recebimento da Proposta e do Questionário de Risco por ela recepcionados, por mensagem eletrônica enviada ao endereço

informado na Proposta ou via sistema, conforme o caso.

3 .1 .2 . A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da Proposta, contados da data de seu
recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação do risco e emissão do
respectivo Endosso.

3 .1 .2 .1 . Caso 0 Proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do
risco, ou da alteração Proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto na cláusula 3.1.2.

3 .1 .2 .2 . Se 0 Proponente for pessoa jurídica,  a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
prazo previsto na cláusula 3.1.2., desde que a Seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos para avaliação da proposta
ou taxação do risco,

3 .1 .2 .3 . No caso de solicitação de documentos complementares  para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo de
15 (quinze) dias previsto na cláusula 3.1.2. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

3 .1 .3 . No caso de não aceitação da Proposta, a Seguradora comunicará o fato formalmente ao Proponente, seu Representante ou
Corretor de Seguros devidamente habilitado, especificando os motivos da recusa.

.1 .4 . A ausência de manifestação formal da Seguradora ou a emissão e o envio da Apólice e/ou Endosso dentro do prazo de que trata
a cláusula 3.1,2, caracterizará a aceitação tácita do seguro,

3.1.4.1. A data de aceitação da Proposta será aquela que ocorrer primeiro entre:

I.A data da manifestação expressa da Seguradora; ou

II.A data de emissão da Apólice e/ou Endosso com consequente envio e/ou disponibilização do instrumento contratual; ou

III,A data de término do prazo previsto na cláusula 3.1.2, quando caracterizada a aceitação tácita da Proposta prevista na primeira parte da
cláusula 3.1.4.

3 .1 .5 . Caso a aceitação da Proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido na cláusula 3.1.2
será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, oportunidade em que a Seguradora deverá comunicar ao Proponente, seu
Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado, tal eventualidade, ressaltando a consequente inexistência de cobertura
enquanto perdurar a suspensão.

3 .1 .6 . A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 15 (quinze) dias contados a partir da data de aceitação expressa ou tácita
da Proposta,
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3.2. Aceitação da Apólice e/ou Endosso pelo Segurado.

A ACEITAÇÃO , EXPRESSA OU TÁCITA , DA APÓLICE E/OU ENDOSSO , PELO SEGURADO , PRESSUPÕE O CONHECIMENTO E
SUA CONCORDÂNCIA COM TODAS AS SUAS ESPECIFICAÇÕES  , CONDIÇOES E LIMITES , EM ESPECIAL , MAS NAO SE
LIMITANDO , DOS RISCOS PREDETERMINADOS ASSUMIDOS PELA SEGURADORA , DOS RISCOS EXPRESSAMENTE EXCLUÍDOS
DE COBERTURA E DAS SITUAÇÕES DE PERDA DE DIREITOS  , FICANDO ACORDADO QUE QUALQUER EXIGENCIA ADICIONAL DE
COBERTURA , PROVENIENTE DO OBJETO PRINCIPAL , SOMENTE SERA OBJETO DE COBERTURA PELO SEGURO SE
EXPRESSAMENTE ACEITA PELA SEGURADORA POR MEIO DE DESCRIÇÃO NAS ESPECIFICAÇÕES DA APÓLICE E/OU DO
ENDOSSO. CONFORME O CASO.

3 .2 .1 . Na hipótese de ausência de insurgência  , pelo Segurado , quanto às suas condições e limites , a Apólice será considerada
tacitamente aceita após 10 (dez) dias da sua emissão ou do inicio do prazo de Vigência do Objeto Principal , o que ocorrer^Õr
último.

.2 .1 .1 . O Endosso emitido pela Seguradora será considerado tacitamente aceito exclusivamente após 10 (dez) dias da sua emissãO:
caso não haja insurgência expressa pelo Segurado.

4. PRÊMIO

4.1. O Prêmio da Apólice corresponde ao valor indicado nas suas Especificações.

4 .2 . O Tomador é responsável peto pagamento do Prêmio referente à contratação da Apólice e/ou em decorrência de eventuais Endossos
emitidos, por força de alterações realizadas pelas partes no Objeto Principal e/ou atualizações no Valor Máximo Garantido, nos termos da
cláusula 8.

4 .2 .1 . O pagamento do Prêmio deverá ser realizado de acordo e no prazo estabelecido nas Especificações da Apólice e/ou do Endosso,
conforme o caso.

4 .2 .2 . A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o prêmio nas datas convencionadas, constantes das
especificações da Apólice e/ou do Endosso.

4 .2 .3 . Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de
fracionamento. devendo ser garantido ao Tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de
jaiquer uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados.

4 .2 .4 . Se a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que não haja
expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

4 .2 .5 . A Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Tomador ou seu representante, observada a antecedência
mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à data do respectivo vencimento.

5. VIGÊNCIA

5 .1 . O prazo de Vigência da Apólice, previsto nas suas Especificações, foi estabelecido em consonância com a Obrigação Garantida, o
Objeto Principal e a legislação aplicável.

5.1.1. As Apólices e Endossos terão seu início e término de vigência às 24h das datas indicadas nas respectivas Especificações.

5 .2 . Eventuais alterações e/ou atualizações do Objeto Principal que demandem a necessidade de alteração do prazo de Vigência da
Apólice deverão observar às disposições da cláusula 8.

5 .3 . A Apólice será extinta e baixada automaticamente a partir do término do prazo de sua Vigência , na hipótese de não ter sido
solicitada sua prorrogação na forma da cláusula 8  , e/ou não tenha sido comunicada , pelo Segurado , Expectativa e/ou
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Caracterização de Sinistro, nos termos da cláusula 10.

6. VALOR MÁXIMO DA GARANTIA

6 .1 . O Valor Máximo da Garantia prestada por meio desta Apólice corresponde ao valor indicado nas suas Especificações e foi
estabelecido em consonância com a Obrigação Garantida, o Objeto Principal e a legislação aplicável.

6 .1 .1 . O Valor Máximo da Garantia não será passível de reintegração em caso de eventual disponibílização total ou parcial de
Indenização ao Segurado.

6 .1 .2 . O Valor Máximo da Garantia poderá ser reduzido de forma proporcional à redução do risco ao qual atrelado , quando
prevista a possibilidade no Objeto Principal, mediante a emissão do respectivo Endosso pela Seguradora.

5 .2 . Eventuais alterações e/ou atualizações do Objeto Principal que demandem a necessidade de modificação do Valor Máximo da
Sarantia deverão observar às disposições da cláusula 8 da Apólice.

7. FRANQUIAS, PARTICIPAÇÕES OBRIGATÓRIAS DO SEGURADO E CARÊNCIA

7 .1 . As Franquias, Participações Obrigatórias do Segurado e Carência, quando houver, serão especificadas nas Especificações da Apólice,
para cada cobertura contratada,

8. ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RENOVAÇÃO DA APÓLICE

8 .1 . Alteração da Apólice . Na hipótese de realizações de alterações no Objeto Principal pelo Segurado e pelo Tomador, durante o
período de Vigência da Apólice, que demandem alterações da Apólice, a Seguradora poderá acompanhar as alterações, após pedido
expresso do Segurado ou do Tomador, de seu Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado, acompanhado de
manifestação expressa da concordância do Segurado  , e respectiva ciência prévia , anuência e emissão do Endosso pela
Seguradora:

8 .1 .1 . Caso 0 Segurado não manifeste sua concordância quanto à alteração da Apólice na hipótese prevista no item 8.1., poderá a
Seguradora se recusar a emissão do Endosso:

8 .1 .2 . Na hipótese da Seguradora não ser comunicada da alteração do Objeto Principal, na situação prevista no item 8.1., sua não
omunicação somente poderá gerar perda de direito ao caso seja constatado o agravamento do risco assumido pela Seguradora e,
oncomitantemente:

I.Sua relação com o Sinistro; ou

II.A Seguradora comprove que o Segurado silenciou de má-fé.

8 .2 . Atualização da Apólice . O Valor Máximo de Garantia da Apólice poderá ser atualizado automaticamente desde que haja previsão
nesse sentido no Objeto Principal ou na legislação especifica, incluindo a indicação do respectivo índice e periodicidade, após pedido
expresso do Tomador, de seu Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado, e a emissão do respectivo Endosso pela
Seguradora.

8 .2 .1 . Na hipótese do Objeto Principal ou da legislação não disporem a respeito da necessidade de atualização tratada na cláusula 8.2,
incluindo a indicação do seu índice e periodicidade, a Seguradora poderá atualizar o Valor Máximo da Garantia, desde que após pedido
expresso do Tomador, de seu Representante ou Corretor de Seguros devidamente habilitado, Aceitação do Risco respectivo e a consequente
emissão do Endosso.

8 .3 . Renovação da Apólice . Havendo interesse das partes na prorrogação da Vigência da Apólice por periodo superior ao delimitado na
cláusula 5, para cobertura de outra fase e/ou etapa do Objeto Principal, o Tomador, por seu Representante ou Corretor de Seguros
devidamente habilitado, deverá submeter proposta  à Seguradora, para análise e eventual aceitação do risco, na forma da cláusula 3.
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8 .4 . Cobrança de Prêmio Adicional . As alterações, atualizações e/ou renovações da Apólice, realizadas nos termos das cláusulas 8.1,
8.2 e 8,3, ensejarão a cobrança, ao Tomador, da diferença de Prêmio apurada, que deve ser por ele integralmente suportada.

8 .5 . Na hipótese de suspensão do Objeto Principal por ordem e/ou inadimplemento da Administração, o Tomador ficará desobrigado de
adotar as providências necessárias para a renovação da garantia e/ou de endossar a Apólice até a ordem de reinicio da execução ou o
adimplemento pela Administração, ressalvado o direito da Seguradora de recusar o risco proposto após o término da Vigência originária.

9. O DEVER DE COLABORAÇÃO DO SEGURADO E DO TOMADOR

9 .1 . Para fins de preservação da garantia, durante a execução do Objeto Principal, o Segurado se obriga a dar fiel cumprimento às suas
obrigações previstas no instrumento, notadamente relacionadas à devida fiscalização e acompanhamento da execução da Obrigação
Garantida pelo Tomador, valendo-se, inclusive, dos mecanismos previstos no Objeto Principal e na legislação aplicável para evitar o sinistro
ou minimizar suas consequências.

I  .2 . O Segurado e o Tomador se comprometem a manter a Seguradora informada a respeito de eventuais intercorrências observadas no
curso da execução do Objeto Principal, passíveis de alterar as condições apresentadas para fins de subscrição do risco e/ou a impactar a
cobertura contratada por meio da Apólice e de eventuais Endossos emitidos, sem prejuizo da comunicação da Expectativa de Sinistro ,
pelo Segurado, na forma da cláusula 10.1, quando cabível.

9 .3 . A Seguradora poderá, a seu exclusivo critério, solicitar ao Segurado e/ou ao Tomador, durante a execução do Objeto Principal e/ou da
Obrigação Garantida, documentos hábeis a permitir  o acompanhamento e monitoramento do risco subscrito, incluindo, mas não se limitando,
projetos, relatórios diários de obra, relatórios de acompanhamento, relatórios de medição, comprovantes de pagamento, comprovantes de
retenções, auditorias orçamentárias, financeiras, técnicas e/ou contábil, dentre outros, e/ou fiscalizar o seu andamento e a execução da
Obrigação Garantida por meio de vistorias/inspeções a serem previamente agendadas, sem pre

juízo do monitoramento por meio do uso de quaisquer outros meios físicos e/ou remotos disponíveis, incluindo, mas não se limitando, ao uso
de drones, robôs, mecanismos digitais, internet das coisas, para cuja implementação o Segurado se compromete a cooperar ativamente,
garantindo-lhe livre acesso ao local em que for executado o Objeto Principal.

9 .3 .1 . O Segurado e o Tomador se obrigam a oferecer à Seguradora todos os meios necessários à execução da fiscalização
tratada na cláusula 9.3.

9 .4 . Eventual descumprimento , pelo Segurado , de qualquer obrigação proveniente desta cláusula , poderá ensejar a Perda de
)ireítos, por Agravamento do Risco, nos termos das Condições da Apólice e da legislação aplicável.

10. EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO SINISTRO

10 .1 . Expectativa de Sinistro . Uma vez identificado fato ou ato que indique a possibilidade de ocorrência e Caracterização de Sinistro
futuro na Apólice, o Segurado deverá obrigatoriamente notificar o Tomador para cumprimento da obrigação inadimplida e  ,
concomitantemente. Informar a Seguradora a respeito da Expectativa de Sinistro.

10 .1 .1 . Considera-se fato ou ato que enseja a exigência da comunicação da Expectativa de Sinistro pelo Segurado, a identificação de
algumas das situações relacionadas a seguir, passível de ensejar inadimplemento futuro, pelo Tomador, das Obrigações Garantidas e/ou do
Objeto Principal, que deverá ser objeto de apuração em sede de Processo Administrativo a ser instaurado pelo Segurado, nos termos da
legislação aplicável;

I,Atraso, pelo Tomador, na mobilização e inicio da execução do Objeto Principal por sua responsabilidade;

II.Descumprimento e/ou atraso, pelo Tomador, na execução de obrigações contratuais que possa vir a comprometer o cumprimento de
marcos contratuais e/ou do cronograma físico-financeiro do Objeto Principal e da Obrigação Garantida nas condições pactuadas:

III.Não aquisição, pelo Tomador, de materiais/suprimentos exigidos pelo Objeto Principal no tempo e na forma pactuados;
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IV.Desvio, pelo Tomador, de recursos financeiros e/ou materiais destinados ao Objeto Principal que venha a ser Identificado pelo Segurado;

V.Descumprimento, pelo Tomador, de obrigações financeiras com colaboradores, fornecedores e/ou terceiros que venha a ser identificado
pelo Segurado;

VI.Formulação, pelo Tomador ao Segurado, de pleito de readequação do cronograma físico-financeiro do Objeto Principal, de concessão de
adiantamentos de pagamentos não previstos no Objeto Principal e/ou de reequilíbrio econômico-financeiro do Objeto Principal;

VIl.Aplicação, pelo Segurado ao Tomador, de multas e/ou outras penalidades previstas em contratos por inadimplementos contratuais, ainda
que parciais;

VItl.Outras ações e/ou omissões do Tomador observados pelo Segurado durante a Vigência do Objeto Principal, que sugiram a possibilidade
de Caracterização futura de Sinistro.

) .1 .2 . A Expectativa de Sinistro deverá ser informada à Seguradora por mensagem eletrônica a ser enviada ao endereço eletrônico
sinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine.com.br, indicando pormenorizadamente os atos/fatos que demonstram o inadimplemento
relativo do Tomador e a respectiva cláusula contratual descumprída, mediante o envio da respectiva documentação comprobatória,
incluindo, mas não se limitando, a cópia integral do Processo Administrativo instaurado para a apuração do inadimplemento
observado , nos termos do artigo 137 , § 4° , da Lei n° 14 .133/2021 , esse último assim que instaurado, visando o exercício, pela
Seguradora, de sua prerrogativa de se manifestar e/ou apresentar defesa, na qualidade de garantidora do Objeto Principal, sob pena de
Perda de Direitos.

10 .1 .3 . Uma vez comunicada a respeito da Expectativa de Sinistro, a Seguradora iniciará os procedimentos de avaliação do
inadimplemento informado, oportunidade em que poderá solicitar ao Segurado e/ou ao Tomador o envio de informações e/ou documentos
adicionais para a compreensão da controvérsia e/ou adotar medidas visando a mediação do conflito porventura existente e/ou prestar apoio
técnico-juridico ao Tomador, de modo a orientá-lo sobre as medidas cabíveis para o devido cumprimento da Obrigação Garantida, e/ou adotar
medidas visando a salvaguarda de seus direitos ao ressarcimento de eventuais valores que venham a ser despendidos futuramente, nos
termos da cláusula 15, dentre outros, a seu exclusivo critério.

10 .1 .4 . O descumprimento , pelo Segurado , da obrigação tratada na cláusula 10 .1 e respectivos subitens  , ensejará perda do
direito à eventual indenização pretendida se a sua ação ou omissão agravar o risco subscrito, impedindo a Seguradora de:seu

LAtuar como mediadora da inadimplência ou de eventual conflito entre Segurado e Tomador; ou

por meio de aconselhamento e/ou adoção das medidas que entender cabíveis.Prestar apoio técnico -jurídico ao Tomador
para fins de incentivá-lo ao devido cumprimento da Obrigação Garantida.

10.2. Caracterização do Sinistro.

10 .2 .1 . Para os fins da cobertura "Construção”, o Sinistro estará caracterizado por ocasião da comprovação do Inadimplemento das
Obrigações Garantidas do Tomador, que ocasione a rescisão do Objeto Principal em razão do ato ou fato que ensejou o aviso da Expectativa
de Sinistro, desde que ocorrido dentro do prazo de vigência da Apólice, devidamente apurado no âmbito de Processo Administrativo
instaurado para esse fim e regularmente concluído, e observados os termos e limites da cobertura previstos na cláusula 2.2.

10 .2 .2 . Para os fins da cobertura "Multas", o Sinistro estará caracterizado por ocasião da conclusão do Processo Administrativo
instaurado para apuração de inadimplemento incorrido pelo Tomador durante a execução da Obrigação Garantida, que ensejou a rescisão do
Objeto Principal, no qual haja sancionamento do Tomador e inadimplemento da penalidade de multa aplicada, observados os termos e limites
da cobertura previstos na cláusula 2.3.

10 .2 .3 . Os trâmites e critérios para a comprovação da inadimplência do Tomador, e respectivas despesas incorridas, quando houver, são
de responsabilidade exclusiva do Segurado, e deverão observar os termos e diretrizes do Objeto Principal, quando houver, e/ou da legislação
específica, o que, no entanto, não exime o Segurado de informar a Seguradora a Expectativa de Sinistro , sob pena de perda de
direitos.
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10 .3 . Comunicação do Sinistro . O Sinistro deverá ser comunicado à Seguradora imediatamente após a sua Caracterização, na forma e
mediante a apresentação dos documentos relacionados na cláusula 10.3.1, para início do respectivo Processo de Regulação de Sinistro,
cumprindo, ainda, ao Segurado adotar todas as medidas cabíveis para minorar suas consequências.

10 .3 .1 . O Sinistro deverá ser comunicado à Seguradora por mensagem eletrônica a ser enviada ao endereço eletrônico
sinistrolinhasfinanceiras@tokiomarine.com.br, acompanhado dos documentos que permitam a sua confirmação, relacionados a seguir:

I.Cópia integral do Objeto Principal, devidamente assinado pelas suas partes, incluindo Anexos, Projetos Básico e Executivos e demais
necessários para execução do Objeto Principal, Termos de Referência, Termos Aditivos, Termos de Renegociações e quaisquer outros
instrumentos relacionados;

ll.Cópia integral do Processo Administrativo instaurado pelo Segurado para apuração dos fatos, além de outros porventura relacionados ao
Objeto Principal, notadamente com finalidade fiscalizatória e/ou sancionatória;

II.Indicação pormenorizada dos fatos que revelam  o descumprimento contratual incorrido peio Tomador  e respectiva documentação
comprobatória, na hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

IV.Informação acerca do status atual do Objeto Principal (ativo/suspenso/rescindido), mediante a apresentação da respectiva documentação
comprobatória, na hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

V.Informações financeiras a respeito do Objeto Principal, incluindo (a) indicação dos valores pagos ao Tomador no curso da execução, mês
a mês; (b) indicação de eventuais retenções realizadas, incluindo dos valores e das respectivas justificativas; e (c) eventuais saldos de
crédito do Tomador no momento do Sinistro e da rescisão, se houver, e (d) saldo do preço do Objeto Principal no momento do Sinistro e
da rescisão, se houver, tudo mediante a apresentação da respectiva documentação comprobatória, incluindo, mas não se limitando, das notas
fiscais emitidas e comprovantes de pagamento relacionados, na hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

Vt.Indicação do percentual físico executado pelo Tomador, mediante a apresentação da respectiva documentação comprobatória, incluindo os
Boletins de Medição, Relatórios Diários de Obra e/ou Relatórios periódicos elaborados no curso da vigência contratual, assinado pelas partes,
e/ou documentos equivalentes, especialmente se previstos no Objeto Principal, que comprovem os serviços prestados pelo Tomador, na
hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

VII.Indicação pormenorizada dos serviços pendentes de execução peio Tomador no momento da ocorrência do Sinistro, mediante a
apresentação da respectiva documentação comprobatória, na hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

'Itl.Inventário completo de materiais, insumos e/ou equipamentos adquiridos pelo Tomador para a execução da Obrigação Garantida e
disponibilizados ao Segurado, mesmo após a rescisão do Objeto Principal;

IX.Propostas técnico-comerciais, orçamentos e/ou documentos equivalentes apresentados por terceiro(s) consultado{s) pelo Segurado para a
execução do escopo inadimplido pelo Tomador, e/ou contrato(s) celebrado(s), que contenham, minimamente, (a) condições da contratação; {
b) indicação pormenorizada dos serviços contratados ou a serem contratados, e (c) valores individualizados dos serviços/itens, na hipótese
de não terem sido carreadas aos autos do Processo Administrativo, se aplicável;

X.Indicação do valor do Prejuízo sofrido pelo Segurado, mediante apresentação da respectiva memória de cálculo, na forma da cláusula 2 e
subitens, conforme o caso, e respectiva documentação comprobatória;

XI.Documentação comprobatória da notificação prévia do Tomador, na qualidade de responsável principal, para o cumprimento das
Obrigações Garantidas, e respectiva resposta, se houver, na hipótese de não ter sido carreada aos autos do Processo Administrativo;

Xlt.Outro{s) porventura necessário(s) para a compreensão dos fatos,

10 .3 .2 . A não entrega , pelo Segurado , de todas as informações e/ou documentos solicitados pela Seguradora para fins de
Regulação do Sinistro ensejará o encerramento do processo sem o reconhecimento de cobertura.
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10 .3 .2 .1. Para os fins da cláusula 10.3.2, a Seguradora considerará que a documentação não foi entregue caso 0 Segurado não
encaminhe as informações e os documentos solicitados após 3 (três) reiterações do pedido ou dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias da
primeira solicitação, 0 que ocorrer por último.

10 .3 .2 .2 . O Segurado poderá solicitar prorrogação de prazo à Seguradora, desde que formalmente, mediante a informação da data
prevista para 0 envio da íntegra das informações  e documentos solicitados.

10 .3 .3 . O descumprimento , pelo Segurado , da obrigação tratada na cláusula 10 .3 e respectivos subitens  , ensejará perda do
seu direito á eventual indenização pretendida se  a sua ação ou omissão agravar 0 risco subscrito pela Seguradora , a ser apurado
em sede de Regulação de Sinistro.

10 .3 .4 . A Comunicação do Sinistro pelo Segurado à Seguradora poderá ocorrer fora da Vigência da Apólice, desde que (i) a
Expectativa de Sinistro tenha sido informada à Seguradora na forma da cláusula 10.1 e itens respectivos: (il) 0 Sinistro tenha ocorrido
ientro da Vigência do Seguro; e (iii) seja observado 0 prazo prescricional aplicável.

11.REGULAÇAO DE SINISTRO

11 .1 . Uma vez comunicada a respeito da Caracterização do Sinistro, na forma da cláusula 10, a Seguradora, dando cumprimento ao seu
poder-dever regulamentar, procederá à instauração do procedimento de Regulação do Sinistro, que poderá ser conduzido diretamente e/ou
por meio de terceiros contratados exclusivamente para essa finalidade, para fins de confirmação do efetivo cumprimento, pelas partes, de
suas obrigações, e apuração dos fatos havidos durante a execução do Objeto Principal e as causas e responsabilidades do Segurado e do
Tomador pelo inadimplemento observado, além de eventual Prejuízo indenizável.

11 .2 . A partir da análise dos documentos disponibilizados pelo Segurado nos termos da cláusula 10.3.1 e a depender das
especificidades e/ou complexidade técnico -jurídica das controvérsias estabelecidas entre Segurado e Tomador, a Seguradora
poderá, em caso de dúvida fundada e justificável  e a seu critério exclusivo, solicitar ao Segurado e/ou ao Tomador documentação
adicional, por meio de, mas não se limitando a:

I.Entrega de informações e/ou documentos complementares;

tl.Realização de reuniões com os representantes do Segurado e/ou do Tomador para obtenção de informações/esclarecimentos a respeito dos
fatos;

I,Realização de inspeção/vistoria técnica no local em que executado 0 Objeto Principal, que deverá contar, OBRIGATORIAMENTE, com a
articipação de representantes do Segurado e do Tomador: e.

IV.Realizaçâo de perícia técnica de acordo com as especificidades do Objeto Principal, com 0 apoio ativo do Segurado e do Tomador, para
garantia da imparcialidade do procedimento,

11 .3 . O procedimento de Regulação de Sinistro deverá ser concluído no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da entrega, pelo
Segurado, da íntegra dos documentos reiacionados na cláusula 10.3.1, ou de eventuais informações e/ou documentos complementares
solicitados pela Seguradora na forma do inciso I da cláusula 11.2, ou, ainda, do término da perícia técnica prevista no inciso IV, também da
cláusula 11.2, 0 que ocorrer por último.

11 .3 .1 . Na hipótese de adoção, pela Seguradora, das medidas tratadas na cláusula 11,2, incisos I ou IV, 0 prazo tratado na cláusula 11.3
será suspenso e voltará a correr a partir do dia útil subsequente àquele em que forem atendidas todas as exigências e/ou concluídos os
trabalhos de apuração técnica respectivos,

11 .3 .1 .1 . Além das hipóteses previstas acima,  a Seguradora, 0 Segurado e 0 Tomador podem, a depender da complexidade
técnico-jurídica do Objeto Principal e das controvérsias estabelecidas, e de comum acordo, estabelecer um prazo superior ao previsto na
cláusula 11.3 para a conclusão do procedimento de Regulação de Sinistro.

11 .4 . Na hipótese de prolação de decisão judicial ou arbitrai determinando a suspensão da exigibilidade da Apólice pelo Segurado, 0 prazo
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previsto na cláusula 11.3 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente em que a decisão for reformada.

11 .5 . Uma vez concluído o procedimento de Regulação de Sinistro, a Seguradora comunicará o Segurado e  o Tomador a respeito da
conclusão alcançada em sede de regulação, o que fará por meio do envio do Relatório Final de Regulação, no qual apresentará todos
aspectos técnico-jurídicos apurados que levaram à conclusão alcançada, seja ela no sentido de reconhecer ou negar, total ou parcialmente, a
cobertura pretendida, concedendo-se ao Segurado e/ou ao Tomador o prazo para eventual pedido de reconsideração.

11 .6 . É vedado ao Segurado emitir qualquer guia de pagamento em nome da Seguradora antes do envio do Relatório Final de
Regulação pela Seguradora e respectivo reconhecimento de cobertura contratual.

11 .7 . Os atos praticados e/ou medidas adotadas pela Seguradora no curso do processo de Regulação de Sinistro não importam
, de nenhuma forma, no reconhecimento, pela Seguradora, da existência de cobertura contratual para os fatos noticiados.

-2. PERDA DE DIREITOS

O Segurado perderá o direito à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I  .Inadimplemento do Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida , pelo Tomador , por responsabilidade direta ou indireta do
Segurado, seja ela contratual ou extracontratual;

II .Inadimplemento Relativo ou das Obrigações Garantidas do Objeto Principal , pelo Segurado , que represente Agravamento do
Risco subscrito pela Seguradora

III .Agravamento , pelo Segurado , do risco subscrito pela Seguradora , causado , dentre outros , pelo pagamento de valores ao
Tomador e/ou a subcontratados e/ou terceiros, em descompasso com o cronograma fisico-financeiro pactuado;

IV .Alteração do Objeto Principal e/ou da Obrigação Garantida , que tenha sido acordada entre Segurado e Tomador , sem prévia
anuência da Seguradora, em desacordo com o disposto na cláusula 8;

V .Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo Segurado e/ou Beneficiário e/ou por seus
representantes legais . Quando o segurado for pessoa jurídica , este inciso aplica -se , também , aos sócios controladores
seus dirigentes e administradores legais do segurado e aos respectivos representantes legais;

aos

'I .Inadimplemento , pelo Segurado , de quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro , inclusive relacionadas ao dever de
elaboração previsto na cláusula 9;

que venham a impedir a execução do Objetonos termos do Código Civil BrasileiroVII .Casos fortuitos ou de força maior
Principal e/ou da Obrigação Garantida;

VIII .Declarações inexatas ou omissão , pelo Segurado , de circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento do
risco de inadimplência do Tomador ou que poderiam influenciar na aceitação da proposta.

13. INDENIZAÇÃO

13 .1 . Caracterizado o Sinistro indenizável, ainda que de forma parciai, e não verificadas hipóteses de Risco Exciuído e de Perda de
Direitos, na forma das ciáusuias 2.4 e 12, respectivamente, a Seguradora indenizará o Segurado ou o Beneficiário, conforme o caso, segundo
as diretrizes das cláusulas 13.1.1 e 13.1.2.

13.1.1. Na hipótese de caracterização de sinistro na cobertura “Construção", a Seguradora procederá:

I.Ao pagamento em dinheiro do valor do Prejuízo Indenizável sofrido e devidamente comprovado: ou

II.A execução da Obrigação Garantida inadimplida pelo Tomador, de forma a dar continuidade e conclui-la sob a sua integral
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responsabilidade, nos mesmos termos e condições estabelecidos no Objeto Principal, na legislação específica ou conforme acordado entre
Segurado e Seguradora, desde que respeitadas as condições desta Apólice.

13 .1 .1 .1 . A forma de pagamento da Indenização tratada na cláusula 13.1, se não prevista no Objeto Principal, será definida por meio de
acordo entre Seguradora e Segurado ou Beneficiário, quando o caso.

13 .1 .1 .2 . Na hipótese tratada no inciso II da cláusula 13.1, a escolha da pessoa, física ou jurídica, para dar continuidade e concluir a
Obrigação Garantida, se não prevista no Objeto Principal, será definida por meio de acordo entre Seguradora  e Segurado ou Beneficiário,
quando o caso.

13 .1 .1 .3 . Na hipótese tratada no inciso II da cláusula 13.1, o prazo para o pagamento da indenização e conclusão da Obrigação
Garantida será definido por meio de acordo entre Seguradora e Segurado ou Beneficiário, quando o caso.

"'3 .1 .2 . Na hipótese de caracterização de Sinistro na cobertura “Multas", a Seguradora procederá ao pagamento, em dinheiro, do valor do
'ejuízo Indenizável sofrido e devidamente comprovado, na forma da cláusula 2,3.2.

13.2, A Indenização não poderá, em nenhuma das hipóteses tratadas acima, ultrapassar o Valor Máximo da Garantia.

13 .2 .1 . Eventuais créditos do Tomador com o Segurado, decorrentes da relação do Objeto Principal, serão utilizados de forma
prioritária para amortização do valor da Indenização, sob pena de caracterização de Agravamento do Risco

13 .2 .2 . Caso a indenização já tenha sido paga ou caso a Seguradora já tenha iniciado o processo de execução da Obrigação Garantida,
nos termos da cláusula 13,1, quando da apuração da conclusão dos saldos de crédito do Tomador, o Segurado se obriga a devolver à
Seguradora o valor excedente recebido, devidamente atualizado na forma da legislação específica ou, na ausência de disposição a
respeito, pelo IPCA/IBGE (índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou pelo índice
que vier a substituí-lo, calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data prevista para o
pagamento da Indenização.

13 .3 . O Prejuízo Indenizável decorrente do Inadimplemento das Obrigações Garantidas será apurado pela Seguradora na forma
estabelecida na cláusula 2 e respectivos subitens, conforme o caso e em observância às demais condições da Apólice e legislação
especifica.

13 .4 . Os Prejuízos Indenizáveis no âmbito das Coberturas Adicionais relacionadas nas Especificações da Apólice serão apurados no
ocedimento de Regulação de Sinistro, pela Seguradora, na forma estabelecida nas suas respectivas Especificações, quando aplicável.

13 .5 . A Indenização tratada nas cláusulas 13 ,1 .1 ,  Inciso I , ou 13 .1 .2 , deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias contados
pelo Segurado , do Termo de Quitação e demais documentos exigidos pela SUSEP para a disponibilização da

Indenização, que serão informados no Relatório Final de Regulação.
da entrega

13 .6 . O não pagamento da Indenização no prazo previsto na cláusula 13,5 implicará na incidência de atualização monetária e juros de
mora, calculados “pro rata temporis", ambos a partir do dia subsequentemente posterior ao da data prevista para o pagamento da
Indenização.

13 .6 .1. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE (índice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística) ou o índice que vier a substituí-lo, calculado com base na variação positiva apurada entre o último
Índice publicado antes da data prevista para o pagamento da Indenização e aquele publicado imediatamente anterior à data do seu efetivo
pagamento.

13 .6 .2 . Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para o pagamento da Indenização,
serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

14. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS E APÓLICES
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14 .1 . Concorrência de Garantias . No caso de duas ou mais formas de garantia para 0 objeto desta Apólice, em beneficio do mesmo
Segurado e/ou Beneficiário, a Seguradora responderá de forma proporcional ao risco assumido com os demais participantes, relativameníe ao
prejuízo comum.

14 .2 . Concorrência de Apólices . É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia para cobrir as mesmas Obrigações Garantidas
por esta Apólice, salvo no caso de apólices complementares.

15. SÜB-ROGAÇAO

15 .1 . Paga a indenização ou iniciado 0 cumprimento das obrigações inadimplidas pelo Tomador, na forma da cláusula 13, a Seguradora
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do Segurado contra 0 Tomador ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro,
nos termos dos artigos 346, inciso III, 349 e 786, do Código Civil.

‘*5.1.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos a que se refere este item.

16. EXTINÇÃO DA APÓLICE

16 .1 . O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, 0 que ocorrer primeiro, sem prejuízo do aviso da
Expectativa de Sinistro e da Comunicação do Sinistro conforme disposições da cláusula 10:

I.Quando a Obrigação Garantida for definitivamente concluída pelo Tomador nos termos do Objeto Principal;

II.Quando 0 Objeto Principal for extinto;

III,Quando houver manifestação expressa do Segurado atestando a conclusão do Empreendimento e/ou a extinção da Apólice;

IV.Quando 0 Segurado e a Seguradora assim expressamente acordarem;

V.Quando 0 pagamento da Indenização atingir 0 Valor Máximo da Garantia;

VI.Quando do término de vigência da Apólice.

16 .1 .1 . A extinção do Seguro Garantia em decorrência das situações previstas nos incisos II e tV acima, poderá ensejar a restituição da
arceia do Prêmio calculada de acordo com 0 critério definido nas condições contratuais do seguro, 0 qual deverá ser compatível com 0 risco
fetivamente coberto pelo seguro até a data da extinção da Apólice e/ou Endosso,

17. RESCISÃO CONTRATUAL

17 .1 . No caso de rescisão total ou parcial da Apólice e/ou Endosso, a qualquer tempo, por iniciativa do Segurado ou da Seguradora e com
a concordância recíproca, deverão ser observadas as disposições abaixo.

17 .1 .1 . Na hipótese de rescisão a pedido da Seguradora ou do Segurado, a Seguradora reterá do prêmio recebido do Tomador, além
dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido, corrigido monetariamente pelo IPCA/IBGE (índice de Preços ao Consumidor
Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) ou pelo índice que vier a substitui-lo, calculado com base na variação
positiva apurada entre 0 último índice publicado antes da data prevista para a rescisão.

17 .2 . Apurado eventual saldo a ser devolvido pela Seguradora ao Tomador, os procedimentos para fins de pagamento serão entre ambos
acordados.

18. PRESCRIÇÃO

18 .1 . O prazo prescricional aplicável à relação jurídica estabelecida entre a Seguradora e 0 Segurado, seja no âmbito das coberturas
“Construção” ou "Multas" ou de eventuais coberturas adicionais porventura contratadas, correspondem àqueles estabelecidos por lei.
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19. CONTROVÉRSIAS

19.1. As controvérsias decorrentes da presente Apólice poderão ser resolvidas:

I.Por meios alternativos de resolução de conflitos, tais como conciliação e/ou mediação; e/ou

II.Por ação judicial; e/ou

III.Por arbitragem, exclusivamente quando constar, nas Especificações da Apólice, a respectiva cláusula compromissória de arbitragem,
aderida pela Segurado, nos termos da Lei n° 9,307/96.

20. FORO DE ELEIÇÃO

'‘0 .1 . As questões judiciais entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro de domicílio do Segurado ou do Beneficiário,
)nforme o caso,

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21 .1 . A presente Apólice é contratada a Primeiro Risco Absoluto e foi redigida e emitida em consonância com as disposições da Circular
SUSEP n® 662/2022 e demais aplicáveis, além das Leis n° 14.133/2021 e 9.784/1999, cujas disposições devem ser estritamente observadas
por todos os envolvidos,

21.2. A presente apólice encontra-se vinculada ao Objeto Principal, suas características, dispositivos e legislação aplicável.

21 .3 . A Seguradora dispõe de equipe especializada para avaliar com total imparcialidade a demanda de seus Segurados, dentro do prazo
de resposta de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data do recebimento da sua manifestação, atuando em conformidade com a
regulamentação da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, por meio dos canais indicados no rodapé da presente Apólice.

21 .3 .1 . Na hipótese de o Segurado discordar de algum posicionamento fornecido, a Seguradora orienta que o Segurado acione o Serviço
de Atendimento ao Cliente (SAC), por meio do formulário eletrônico “Resolva Aqui", na Ouvidoria ou por meio dos telefones abaixo;

Resolva Aqui’t www.tokiomarine.com.br/atendimento.

3uvidoria’t www.tokiomarine.com.br (formulário “Ouvidoria");

Telefones: 0800 449 0000. de a 6^ das 8h às 18h:

Deficientes Auditivos e de Fala; 0800 770 1523.

21 .3 .2 . A Seguradora também está disponível na plataforma Consumidor.Gov (wviw.consumidor.gov.br). O atendimento por meio
desse canal está em conformidade com os seus Termos de Uso.

21 .4 . O registro deste plano na SUSEP é automático e não implica, por parte da Autarquia, aprovação ou recomendação à sua
comercialização.

21 .4 .1 . Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi corretamente registrado no
site da SUSEP.

21 .4 .2 . A situação cadastral do Corretor de Seguros e da Sociedade Seguradora pode ser consultada no site www.susep.gov.br,
por meio do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF.

21 .5 . Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o Território Nacional, salvo disposição em contrário nas
Condições da Apólice.
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21 .6 . Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a cargo da
Seguradora,

21 .7 . LGPD. As Partes, por si e por seus funcionários, obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade
com a legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física (Titular”) identificada ou identificável (‘‘Dados Pessoais”) e as
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n° 13.709/2018  - Lei Geral de Proteção de Dados
(“LGPD”), além das demais normas e políticas de proteção de Dados Pessoais de cada país onde houver qualquer tipo de Tratamento de
Dados em decorrência da execução deste Contrato.

21 .7 .1 . Para fins de interpretação desta cláusula, considera-se Tratamento", segundo a LGPD, toda operação realizada com Dados
Pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da Informação, modificação, comunicação, transferência,
difusão ou extração.

1  .7 .2 . Cada Parte deverá realizar o Tratamento de Dados Pessoais apenas em conformidade com uma base legal válida e para
propósitos licitos, divulgando as informações de Tratamento de Dados Pessoais aos respectivos Titulares.

21 .7 .3 . As Partes serão responsáveis de maneira independente pelo respectivo Tratamento de Dados Pessoais realizado em conexão ao
Contrato e às suas operações e negócios. As Partes serão responsáveis, ainda, pela conduta de seus respectivos Operadores na forma da
Lei Geral de Proteção de Dados.

21 .7 .4 . As Partes declaram que, caberá a elas, de forma independente, tomar as decisões estratégicas referentes ao Tratamento dos
Dados Pessoais. Assim, nos termos da LGPD, as Partes reconhecem que ambas se caracterizam como “Controladora" dos dados, pessoais
ou não, que são tratados no âmbito deste contrato.

21 .7 .5 . Este Contrato não representa qualquer transferência de direitos, de modo que cada Parte continuará sendo a titular e proprietária
de todos os direitos de propriedade intelectual advindos dos seus próprios bancos de dados.

21 .7 .6 . Cada Parte monitorará, por meios adequados, sua própria conformidade e a de seus colaboradores e operadores, com as
respectivas obrigações relativas à proteção de Dados Pessoais, inclusive no que diz respeito à nomeação de encarregado de proteção de
Dados, que deverá ser feita pelas Partes de forma independente.

21 .7 .7 . As Partes deverão tratar os Dados Pessoais de forma confidencial e com o mesmo nivel de segurança que tratam seus dados e
iformações de caráter confidencial, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que deram causa ao
eu término ou resolução.

21 .7 .8 . No que couber, cada Parte é responsável por garantir o exercido e cumprimento dos direitos dos Titulares, em observância à
legislação de proteção de dados pessoais.

21 .7 .9 . Se uma das Partes receber uma solicitação do Titular relativa a um tratamento que nâo seja de sua responsabilidade, deverá
notificar a Parte responsável sobre a solicitação do Titular recebida.

21 .7 .10 . Cada Parte deverá publicar de maneira transparente seus respectivos avisos de privacidade, de acordo com os requisitos
aplicáveis.

21 .7 .11 . Cada Parte defenderá, indenizará e manterá indene a outra Parte, suas afiliadas e seus diretores, acionistas, gerentes, agentes,
fornecedores e empregados de quaisquer demandas, exigências, despesas, danos, perdas, custos ou penalidades decorrentes do
descumprimento da Lei Gerai de Proteção de Dados, bem como desta cláusula.

21 .7 .12 . As Partes comprometem-se a atuar, no presente Contrato, mediante esforço razoável e em conformidade com os controles de
Segurança da Informação e com a legislação aplicável.

21 .7 .13 . As Partes serão responsáveis por tomar as medidas cabíveis no âmbito de suas operações e negócios com relação a qualquer
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Incidente de Segurança que afete os Dados Pessoais de Titulares. Cada Parte será responsável por avaliar as medidas cabíveis, incluindo a
notificação aos Titulares, à ANPD, ou qualquer outra autoridade competente.

21 .7 .14 . As Partes comprometem-se em auxiliar uma à outra no cumprimento de suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo
com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e demais normas aplicáveis, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra
assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança verificadas na execução deste
Contrato,

21 .7 .15 . Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura da
prestação de serviços ou na execução das atividades ligadas a este Contraio, as Partes comprometem-se  a adequar as condições vigentes.
Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato conforme as disposições acordadas, a Parte deverá notificar
formalmente este fato à outra Parte, que terá o direito de resolver o presente Contrato sem qualquer penalidade, apurando-se os valores
devidos até a data da rescisão.
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